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Mercado de trabalho formal cresce
3,6%; serviço público puxa alta

Fabricação de produto
alimentício gerou mais

emprego em 2024, diz IBGE
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Nova geração do Stock Light é
revolução rumo à Stock Pro Series

Carenagem apresentada é a mesma utilizada na Stock Pro

Detentor da Bradesco Sto-
ck Car Pro Series e de várias
das principais categorias do
automobilismo brasileiro e
sul-americano, o Grupo Velo-
ci apresentou durante a etapa
de Cuiabá o Audace SLG01,
carro que passará a ser utili-
zado em 2027 pela Stock Li-
ght, categoria que é o último
estágio para quem quer in-
gressar na Stock Pro.

Mais moderno e veloz, o
novo carro foi bastante elo-
giado por engenheiros e pilo-
tos. Projetado para que os jo-
vens aspirantes a estrela do
esporte a motor possam de-
senvolver suas habilidades
em um equipamento que ofe-
reça segurança e aprendiza-
do preciso, ele exige uma téc-
nica de pilotagem também si-
mular por usar sistemas
iguais aos dos carros da cate-
goria principal.

“Da mesma forma que o
carro da Bradesco Stock Pro
revolucionou a categoria em
termos de qualidade, segu-
rança e tecnologia, o novo
Stock Light é um divisor de
águas para a principal cate-
goria-escola do automobilis-
mo brasileiro”, resumiu Lin-
coln Oliveira, CEO do Grupo
Veloci. “Agora os pilotos que
estão no último estágio an-
tes de ingressar na Stock Pro
competirão com o mesmo
chassi e pneus da categoria
principal, o que possibilitará
que aprendam mais rapida-
mente como se comporta o
carro da categoria principal.
Eles chegarão à Bradesco Sto-
ck Pro realmente prontos para

disputar contra os principais
pilotos do país em um dos grids
mais competitivos do mundo”,
completou.

Empolgação – “Estamos
muito empolgados com a che-
gada do novo Stock Light, que
vem para iniciar mais uma nova
era na história dessa categoria
que já formou grandes campe-
ões para o automobilismo bra-
sileiro”, diz Duda Pamplona,
vencedor de corridas e ex-pilo-
to da Stock Car Pro, com quase
150 largadas na principal cate-
goria do Brasil. Duda é atual-
mente engenheiro e chefe de
equipe na W2 ProGP, time que
atualmente lidera o campeona-
to da Stock Light com o jovem
piloto Gabriel Koenigkan.

“Tecnicamente, será uma
grande evolução. Passaremos a
ter um carro veloz, com reações
que obedecem mais precisamen-

te aos comandos do piloto, além
de ser eficiente em freadas e
contorno de curvas. É um equi-
pamento que chega para apro-
ximar ainda mais a Light do de-
sempenho da Stock Pro, ajudan-
do na nossa missão de formar
novos talentos e pilotos de ní-
vel extremamente profissional”,
completa Serafim Júnior, também
engenheiro da W2 ProGP.

Mais moderno e seguro – O
novo Stock Light utilizará o
mesmo chassi e safety cage da
Bradesco Stock Pro Series, mui-
to mais modernos e seguros que
as versões anteriores. Com pro-
jeto assinado pela Audace Tech,
braço de tecnologia do Grupo
Veloci, sua concepção e desen-
volvimento ocorreram durante
dois anos e contaram com a par-
ticipação do laboratório de pes-
quisa e desenvolvimento da Ar-
celoMittal na França e testes re-

alizados dentro do padrão FIA
pelo Instituto de Pesquisas Tec-
nológicas (IPT), sob supervisão
da Confederação Brasileira de
Automobilismo.

O motor será o confiável
Audace V8 de primeira gera-
ção, já extensamente testado e
utilizado pela própria Stock Li-
ght. Com 450cv de potência e
torque de 500Nm, ele tem rota-
ção máxima de 5.700 rpm. A tra-
ção é traseira. O câmbio é o
MLGW, sequencial, de seis ve-
locidades, produzido pela es-
pecialista inglesa Hewland. O
powertrain é gerenciado pelo
sistema Fueltech FT700, fabri-
cado no Brasil.

As rodas Mangels (Brasil)
de 18x11,5 polegadas e os pneus
Hankook medidas 300/680/R18
são os mesmos empregados
pela Stock Pro. Os pneus da fá-
brica sul-coreana são produzi-
dos em seu país de origem (ver-
são para chuva) e também na
China (slicks). A suspensão uti-
liza o tradicional esquema de
triângulos sobrepostos, com
acionamento dos amortecedo-

res Audace Tech no sistema
direct damper.

Downforce – A carenagem
usada na apresentação é a do
modelo Toyota Corolla Cross,
empregada na Stock Pro pelas
equipes que defendem a fabri-
cante japonesa. Mas, para
2027, pode haver novidades
nesse campo. Pesando
1.180kg em ordem de marcha,
sem o piloto, o SLG01 tem en-
tre-eixos de 2.750 mm, com
comprimento de 4.904 mm e
1.960 mm de largura. Os enge-
nheiros calculam que o down-
force a 200km/h seja de apro-
ximadamente 360kg.

Os freios contam com pin-
ças Wilwood (EUA), pastilhas
Pagid (Alemanha) e discos da
especialista brasileira Hiper-
Freios de 378mm (dianteira) e
290mm (traseira). O tanque de
combustível é fabricado pela
norte-americana Aero Tec La-
boratories (ATL), mas produ-
zido na unidade de Milton
Keynes, na Inglaterra, especi-
alizada em equipamento de
competição.
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Comercial
Compra:   5,21
Venda:       5,21

Compra:   5,91
Venda:      5,91

Turismo
Compra:   5,24
Venda:       5,42

Prefeitura de SP
prorroga prazo

para inscrição em
curso de

qualificação
profissional para

jovens até
segunda-feira (29)

A Prefeitura de São Paulo
prorrogou até o dia 29 de junho
as inscrições para o curso on-
line “Futuro Já – Carreira em Mo-
vimento”, voltado à qualificação
profissional de jovens. A partici-
pação deve ser garantida pelo
Portal Cate. Ao todo, são 600 va-
gas gratuitas, com foco no de-
senvolvimento de competências
cada vez mais valorizadas pelo
mercado de trabalho e na prepa-
ração para processos seletivos
ao final da formação.

Para se inscrever, é necessá-
rio ser morador da capital paulis-
ta, ter entre 19 e 25 anos e ensino
médio completo. Também é reco-
mendado ter acesso a computa-
dor ou smartphone com áudio e
microfone, além de conexão com
internet. Quem não dispuser des-
ses recursos poderá contar com
o apoio da Prefeitura de São Pau-
lo, por meio da unidade central
do Cate – Centro de Apoio ao
Trabalho e Empreendedorismo.

Totalmente on-line, o curso
trabalha soft skills (competênci-
as comportamentais) essenciais
para o ambiente profissional,
como comunicação, empatia,
pensamento crítico, liderança,
adaptabilidade e resolução de
problemas. A proposta é prepa-
rar os participantes para os de-
safios do dia a dia nas organiza-
ções, incluindo rotinas de traba-
lho, atuação em equipe e convi-
vência no ambiente corporativo.

Os participantes também te-
rão acesso a conteúdos sobre in-
teligência artificial e contato com
especialistas do mercado. Ao fi-
nal da formação, recebem certifi-
cado emitido por entidade par-
ceira de atuação internacional.
As atividades acontecem em ju-
lho, em encontros on-line síncro-
nos, com aulas ao vivo nos perí-
odos da manhã, tarde e noite.

Depois da conclusão do cur-
so, 300 jovens serão seleciona-
dos para participar de processos
seletivos mediados pelo Cate,
em parceria com empresas vin-
culadas à Fundação Wadhwani.

Em abril deste ano, a Secre-
taria de Desenvolvimento Eco-
nômico e Trabalho da Prefeitura
de São Paulo firmou cooperação
com a Fundação Wadhwani. A
iniciativa integra ações de quali-
ficação profissional autoinstru-
cional (skilling), com a conexão
do Portal Cate à plataforma da
instituição, que oferece cursos
voltados a competências socio-
emocionais, tecnologia e inteli-
gência artificial.

O programa inclui a formação
de 600 jovens e adultos em situ-
ação de vulnerabilidade social,
em um curso on-line e ao vivo
com módulos de comunicação,
gestão pessoal, tecnologia, ino-
vação e empregabilidade, ampli-
ando as oportunidades de inser-
ção no mercado de trabalho. (Pre-
feitura de SP)
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O mercado de trabalho for-
mal brasileiro registrou cres-
cimento de 3,6% em um ano
e alcançou 62,2 milhões de
vínculos ativos em fevereiro
de 2026, segundo dados da
nova Relação Anual de Infor-
mações Sociais (Rais)
Mensalizada, divulgados na
quarta-feira (24) pelo Minis-
tério do Trabalho e Emprego.
O avanço foi impulsionado
principalmente pelo aumento
do número de servidores pú-

blicos, que superou o ritmo de
expansão dos empregos com
carteira assinada.

O total representa acrésci-
mo de 2,17 milhões de vínculos
em relação a fevereiro de 2025.
Do estoque registrado, 48 mi-
lhões eram trabalhadores
celetistas e 13,8 milhões
correspondiam a agentes públi-
cos, incluindo servidores
estatutários, contratados por tem-
po determinado e ocupantes de
cargos em comissão. Página 3
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INSS dá prazo de 30 dias para
segurado fazer biometria sob pena
de perder pedido de aposentadoria
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Governo de SP anuncia pacote
de ações para fortalecer o agro

paulista durante a Feicorte 2026

Nova plataforma aproxima
investidores chineses

da bolsa brasileira
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A PALAVRA - “Confia ao Senhor as tuas obras, e teus pensa-
mentos serão estabelecidos” Provérbios 16:3

O Departamento Estadual
de Trânsito de São Paulo (De-
tran-SP) inicia o calendário
oficial do licenciamento 2026
em julho, começando com os
veículos de placas com finais
1 e 2. A forma mais rápida de
licenciar é pelo portal do De-
tran-SP, onde o serviço pode
ser concluído em poucos mi-
nutos. Pelo site, também é pos-
sível verificar débitos, pagar
multas pendentes – inclusive
via Pix – e regularizar o licen-
ciamento de anos anteriores,
se necessário.

Para concluir o processo,
é preciso quitar eventuais
multas de trânsito e o IPVA,
informar o número do Renavam

e pagar a taxa de R$ 174,08.
A antecipação do licencia-

mento 2026 está disponível
para veículos com qualquer fi-
nal de placa e permite que o
proprietário deixe a situação
do veículo em dia, evitando
pendências futuras e eventu-
ais restrições. Conduzir um
veículo sem o licenciamento
em dia é uma infração gravís-
sima pelo Artigo 230 do Códi-
go de Trânsi to  Brasi le i ro
(CTB). Neste ano, após a qui-
tação dos débitos, a atualiza-
ção do documento é instantâ-
nea, garantindo mais agilida-
de ao processo.

Ao todo, foram licenciados
7,1 milhões de veículos entre

janeiro e maio, o que represen-
ta 26% da frota ativa. A capi-
tal paulista, por sua vez, já
teve 2,1 licenciamentos, ou
seja, 36% do todo.

Após o pagamento, o do-
cumento digital do veículo
(CRLV-e) pode ser baixado ou
impresso em papel comum
pelo portal do Detran-SP, do
Poupatempo ou da Secreta-
ria Nacional de Trânsito (Se-
natran), além dos aplicativos
Detran-SP e Poupatempo Di-
gital. O documento pode ser
salvo no celular ou mantido
impresso. Também é possí-
vel pagar a taxa em bancos
conveniados,  por  internet
banking, aplicativo ou caixa

eletrônico.
Caso o licenciamento não

esteja disponível para paga-
mento, o proprietário deve ve-
rificar a existência de impedi-
mentos, como multas ou débi-
tos pendentes, ou bloqueios
administrativos ou judiciais. O
calendário oficial de licencia-
mento começa em julho:

Calendário de Licencia-
mento – SP 2025

Finais 1 e 2: até 31 de ju-
lho; Finais 3 e 4: até 31 de
agosto; Finais 5 e 6: até 30 de
setembro; Finais 7 e 8: até 31
de outubro; Final 9: até 30 de
novembro; Final 0: até 31 de
dezembro  (Governo de SP)
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Após o pagamento, o documento digital do veículo (CRLV-e)
pode ser baixado ou impresso em papel comum pelo portal do
Detran-SP, do Poupatempo ou da Secretaria Nacional de Trânsito
(Senatran), além dos aplicativos Detran-SP e Poupatempo Digital.

Governo anuncia pacote de ações para fortalecer
o agro paulista durante a Feicorte 2026

Entre as entregas realizadas durante o evento está a emissão de
20 títulos de regularização fundiária rural para médias e grandes
propriedades.

O Governo de São Paulo
anunciou na terça-feira (23) um
pacote de ações voltadas ao for-
talecimento do agronegócio pau-
lista durante a abertura da 22ª
edição da Feira Internacional da
Cadeia Produtiva da Carne (Fei-
corte), em Presidente Prudente.
As iniciativas incluem regulariza-
ção fundiária e segurança alimen-
tar, reforçando o compromisso da
gestão estadual com o desenvol-
vimento rural, a segurança jurídi-
ca no campo e a geração de opor-
tunidades para produtores.

“A Feicorte já faz parte do
nosso calendário e celebra um
agro que nos orgulha: forte, tec-
nificado e diversificado. Um se-
tor que representa quase 20%
do PIB paulista e que tem na pe-
cuária de corte um dos seus
grandes destaques. É uma opor-
tunidade de mostrar a evolução
da nossa produção, com mais
tecnologia e sustentabilidade.
Temos muito orgulho do que
estamos construindo no campo
e da qualidade daquilo que pro-
duzimos”, afirmou o governador
Tarcísio de Freitas.

“O agronegócio precisa de
estabilidade, e temos consegui-
do proporcionar isso com regras
claras para o produtor. Estamos
fortalecendo o Fundo de Expan-
são do Agronegócio Paulista
(FEAP), que oferece crédito para
financiar iniciativas como irriga-
ção, mecanização e apoio a quem
mais precisa, além de taxas que
podem chegar a 20% abaixo das
menores encontradas no merca-
do”, completou.

Entre as entregas realizadas
durante o evento está a emissão
de 20 títulos de regularização fun-
diária rural para médias e gran-
des propriedades. A ação, viabi-
lizada pelo Instituto de Terras do
Estado de São Paulo (Itesp), ga-
rante segurança jurídica aos pro-
dutores, amplia o acesso ao cré-
dito rural e estimula novos inves-
timentos no campo.

Com as entregas promovidas
desde 2023, o Estado ultrapassa
a marca de 6,3 mil títulos rurais
emitidos, beneficiando milhares
de famílias e promovendo a re-
gularização de mais de 276 mil
hectares em todas as regiões pau-
listas.

A programação da Feicorte
inclui ainda a formalização da re-
gularização da área do Recinto de
Exposições Jacob Tosello, em

Presidente Prudente, por meio da
assinatura da escritura de doa-
ção ao município. A medida ga-
rante segurança jurídica para a
utilização do espaço, referência
regional para a realização de
eventos agropecuários, feiras,
exposições e atividades de inte-
resse público.

Outro destaque da agenda foi
o descerramento das placas de
três unidades do Projeto Cozi-
nhalimento nos municípios de
Presidente Prudente, Presiden-
te Epitácio e Muritinga do Sul.
Desenvolvido pelo Governo
do Estado, o programa promo-
ve segurança alimentar, quali-
ficação profissional e geração
de renda por meio da implanta-
ção de cozinhas industriais
destinadas ao processamento,
aproveitamento integral e pro-

dução de alimentos.
Além das entregas realizadas

durante a cerimônia de abertura,
o Governo de São Paulo anun-
ciou a ampliação de ações volta-
das ao desenvolvimento susten-
tável do Pontal do Paranapane-
ma. Entre elas está a assinatura
de convênio para entrega futura
de 14 kits operacionais de com-
bate a incêndios destinados a 13
municípios da região, com inves-
timento superior a R$4,4 milhões.
Os equipamentos incluem trato-
res, tanques-pipa, roçadeiras hi-
dráulicas, carretas agrícolas e
sopradores costais para apoio às
ações de prevenção e combate a
incêndios em áreas rurais.

A abertura da feira também
foi marcada pela assinatura de
protocolo de intenções com a
empresa Vista Alegre para im-
plantação de projetos produti-
vos em assentamentos estadu-
ais. A parceria prevê o cultivo
de 150 hectares de batata-doce
destinados à produção de eta-
nol e biometano e o plantio de
80 hectares de eucalipto para ge-
ração de biomassa, beneficiando
45 lotes rurais.

Durante os quatro dias da
Feicorte, os visitantes também
poderão conhecer, no estande da
Secretaria de Agricultura e Abas-
tecimento, programas, serviços,
pesquisas e tecnologias desen-
volvidos pelas coordenadorias e
institutos vinculados à Pasta,
com foco no aumento da produ-
tividade, da sustentabilidade e
da competitividade do agronegó-
cio paulista. (Governo de SP)
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Governo cria campanha para proteger
futuro de crianças e adolescentes

O Governo do Estado de São
Paulo lança a campanha “São
Paulo não espera. São Paulo pre-
vine”, dentro das iniciativas do
Previna SP (Sistema Estadual In-
tegrado de Prevenção ao Uso de
Drogas e à Violência contra Cri-
anças, Adolescentes e suas Fa-
mílias). Com objetivo de reforçar
o papel das famílias na preven-
ção ao uso de álcool e outras dro-
gas e da violência contra crian-
ças e adolescentes, a iniciativa
tem o financiamento do Conse-
lho Estadual dos Direitos da Cri-
ança e do Adolescente de São
Paulo (Condeca/SP).

O Previna SP integra o eixo
temático Prevenção da Política
Estadual sobre Drogas, coor-
denado pela Secretaria de De-
senvolvimento Social (SEDS),
em parceria com a Universida-
de Federal de São Paulo (Uni-
fesp). A atuação é intersetorial
e abrange a participação das se-
cretarias de Educação, Saúde e
Segurança Pública.

O tema da campanha “Pre-
venção começa em casa” busca
sensibilizar pais, mães e respon-
sáveis por crianças e adolescen-
tes quanto a práticas como o cui-
dado, comunicação eficiente, de-
finição de limites, acompanha-
mento da rotina e fortalecimento
dos vínculos familiares e sociais
na promoção de ambientes mais
seguros e saudáveis.

As mensagens serão disse-
minadas por meio de posts para
as redes sociais do governo e
prefeituras que aderirem a cam-
panha, banners, outdoors, car-
tazes e camisetas com a identi-
dade visual da campanha e

materiais impressos.
A SEDS vai disseminar a cam-

panha por meio das 26 Divisões
Regionais de Assistência e Desen-
volvimento Social (DRADS) que
vão colaborar na distribuição dos
materiais e mobilização das pre-
feituras, autoridades e institui-
ções municipais. A estratégia é
criar uma rede robusta e articula-
da para ajudar na implementação
de ações de prevenção, amplian-
do o alcance da campanha “São
Paulo não espera. São Paulo pre-
vine” em todo o estado.

“Essa campanha reafirma o
compromisso da SEDS com o
fortalecimento das famílias e
com a promoção do desenvol-
vimento integral das crianças
e adolescentes, reconhecendo
que a prevenção se constrói
com o cuidado no dia a dia”,
afirma a secretária de Desen-
volvimento Social do Estado,
Andrezza Rosalém.

Os gestores municipais e pro-
fissionais das áreas de assistên-
cia social, saúde e educação re-
ceberão um guia para auxiliar na
veiculação dos materiais de co-
municação (outdoors, cartazes e
conteúdos para redes sociais) e
na promoção de atividades lúdi-
cas nos equipamentos dos terri-
tórios voltadas às famílias.

Entre as ações estão progra-
madas ainda diversas atividades
com as famílias nos municípios
tais como gincanas, jogos e cor-
ridas a serem realizados em equi-
pamentos como Espaços Preve-
nir, Serviços de Convivência e
Fortalecimento de Vínculos
(CCFV), Centros de Referência de
Assistência Social (CRAS), Cen-

tros de Referência Especializados
de Assistência Social (CREAS) e
escolas, entre outros.

O desenvolvimento do con-
ceito da campanha se baseou em
evidências científicas como no
programa Family Check-up
(FCU), do Child and Family Cen-
ter da University of Oregon, com
apoio do National Institute on
Drug Abuse (NIDA), nos Esta-
dos Unidos.

O programa Family Check-up
(FCU) defende as práticas paren-
tais positivas como um dos fato-
res de proteção mais influentes
sobre as crianças e adolescen-
tes. O programa define seis com-
ponentes principais para um am-
biente familiar mais saudável: co-
municação, incentivo, acordos,
limites, acompanhamento e co-
nhecimento do círculo social.

O lançamento da campanha
“São Paulo não espera. São Pau-
lo previne” faz parte das ações
alusivas ao Dia Internacional de
Combate às Drogas, que é cele-
brado anualmente em 26 de ju-

nho. Instituída pela Organização
das Nações Unidas (ONU) em
1987, a data tem como objetivo
mobilizar a sociedade e fortale-
cer a cooperação internacional
para combater o tráfico e consci-
entizar a população sobre os ris-
cos e os prejuízos causados pelo
consumo de substâncias.

A data também reforça a im-
portância da prevenção e do tra-
tamento, ao alertar para a neces-
sidade de investir em políticas de
saúde baseadas em evidências
para o tratamento de transtornos
associados ao uso de drogas; da
conscientização, ao evidenciar o
impacto negativo das drogas na
saúde pública, na segurança glo-
bal e na estabilidade socioeco-
nômica; e das ações governa-
mentais.

Além disso, a data integra o
calendário da Semana Nacional
de Políticas sobre Drogas, perío-
do em que órgãos oficiais coor-
denam ações educativas e pre-
ventivas em todo o território na-
cional. (Governo de SP)
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CÂMARA (São Paulo)
Cristãos [na IURD], vereadores André Santos e Sansão Perei-

ra (Republicanos) observam o caso do banco Digimais [de Edir
Macedo] preocupados com a Polícia Federal considerar possíveis
usos de esquemas tipo Master ...

.
PREFEITURA (São Paulo)
Ricardo Nunes segue com duplo e até triplo trabalho pra cui-

dar do cotidiano paulistano e conciliar políticas pró MDB / Temer,
Republicanos / Tarcísio e partidos que estão no seu 2º governo
mas têm candidatos ao governo SP

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Cristão [na IURD], o deputado e vice-presidente Gilmaci San-

tos (Republicanos) observa o caso do banco Digimais [de Edir
Macedo] preocupado com a Polícia Federal considerar possíveis
usos de esquemas tipo banco Master ...

.
GOVERNO (São Paulo)
Tarcísio Freitas (candidato à reeleição no Republicanos) ob-

serva o caso do banco Digimais [de Edir Macedo] preocupado
com prejuízos pra campanha, com a PF considerando possíveis
usos de esquemas tipo banco Master ...

.
CONGRESSO (Brasil)
Cristão [na IURD], o advogado e deputado SP Marcos Pereira

[dirigente do Republicanos] observa o caso do banco Digimais
[de Edir Macedo] preocupado com a PF considerar possíveis usos
de esquemas tipo banco Master ...

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Assim como em 2006 [contra seu atual vice Alckmin], o presi-

dente Lula (dono do PT) não levará pra campanha de reeleição o
caso do senador Jacques Wagner, investigado pela PF (BA) por
ligações ocultas com o banco Master ...

.
PARTIDOS (Brasil)
O PL do Costa Neto e dos Bolsonaro comemora as virtuais

vitórias das direitas [Abelardo Spriella na Colômbia e Keiko Fuji-
mori no Peru]. Consideram que tal onda pode prevalecer nas elei-
ções gerais do maior país da América Latina

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Dependendo da escala do caso do banco Digimais [do Edir

Macedo], a pergunta da hora é como ficam senadores no partido
Republicanos que votaram contra o cristão batista Jorge Messias,
indicado pelo Lula (dono do PT) ?

.
ANO 34
O jornalista Cesar Neto usa Inteligência Espiritual. Desde 1993

na imprensa (Brasil), nossa coluna diária de política recebeu “Me-
dalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de Honra ao
Mérito” da Assembleia (SP) ... por se tornar referência das Liber-
dades [Concedidas por DEUS] ... X @cesarnetoreal



Mercado de trabalho formal cresce
3,6%; serviço público puxa alta

QUINTA-FEIRA, 25 DE JUNHO DE 2026 Economia
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PÁGINA 3

O mercado de trabalho formal
brasileiro registrou crescimento
de 3,6% em um ano e alcançou
62,2 milhões de vínculos ativos
em fevereiro de 2026, segundo
dados da nova Relação Anual de
Informações Sociais (Rais) Men-
salizada, divulgados na quarta-
feira (24) pelo Ministério do Tra-
balho e Emprego. O avanço foi
impulsionado principalmente
pelo aumento do número de ser-
vidores públicos, que superou o
ritmo de expansão dos empregos
com carteira assinada.

O total representa acréscimo
de 2,17 milhões de vínculos em
relação a fevereiro de 2025. Do
estoque registrado, 48 milhões
eram trabalhadores celetistas e
13,8 milhões correspondiam a
agentes públicos, incluindo ser-
vidores estatutários, contratados
por tempo determinado e ocu-
pantes de cargos em comissão.

Confira os destaques:
62,2 milhões de vínculos for-

mais em fevereiro de 2026; +2,17
milhões de postos em 12 meses;

13,8 milhões de agentes públicos;
48 milhões de trabalhadores ce-
letistas; 3,6% de crescimento
anual do emprego formal.

Setor público avança
Os vínculos no setor público

cresceram 8,6% na comparação
anual, com a criação de 1,09 mi-
lhão de postos. Já os trabalhado-
res com carteira assinada tiveram
expansão de 2,2%, com aumento
de 1,04 milhão de vínculos.

Entre dezembro de 2025 e fe-
vereiro de 2026, o mercado for-
mal ganhou 1,39 milhão de traba-
lhadores. O destaque novamen-
te ficou com os agentes públicos,
que avançaram 7,81% no perío-
do, passando de 12,8 milhões
para 13,8 milhões de vínculos.

Segundo o levantamento,
cerca de 886,9 mil das novas con-
tratações públicas registradas no
início do ano foram por tempo
determinado.

Alta no início do ano
O resultado também está relaci-

onado ao comportamento sazonal do

mercado de trabalho nos primeiros
meses do ano, período em que al-
guns setores retomam contratações
após férias coletivas e recesso.

Apesar do crescimento dos
vínculos formais, o avanço dos
empregos privados ocorreu em
ritmo mais moderado. O número
de celetistas passou de 47,6 mi-
lhões em dezembro para 48 mi-
lhões em fevereiro, alta de 0,81%.

Diferenças regionais
As regiões Norte, Nordeste e

Centro-Oeste apresentaram os
maiores crescimentos proporcio-
nais no período.

Norte: alta de 4,16%; Nordes-
te: crescimento de 3,27%; Cen-
tro-Oeste: avanço de 2,70%.

Considerando o crescimento
absoluto do número de empregos
formais, Minhas Gerais e São Paulo
se destacam com 271,2 mil e 148,5 mil
novos vínculos, respectivamente.

Mulheres ganham espaço
A participação feminina no

emprego formal aumentou no
período. O número de vínculos
ocupados por mulheres che-
gou a 28,6 milhões em feverei-
ro, alta de 4,7% em relação ao
ano anterior.

Entre os homens, o cresci-
mento foi de 2,7%, alcançando
33,5 milhões de vínculos. Com
isso, a participação das mulhe-
res no mercado formal passou
de 45,6% para 46,1%.

O levantamento também
apontou crescimento mais for-
te entre trabalhadores indíge-
nas, pretos e pardos, além de
avanço expressivo entre jovens
de 18 a 24 anos, que tiveram
aumento de 1,21 milhão de vín-
culos em 12 meses.

Dados salariais
A massa salarial mensal

passou de R$ 235,7 bilhões em
janeiro de 2025 para R$ 240,7
bilhões em dezembro do mes-
mo ano, alta de 2,1%. A massa
salarial engloba a soma de to-
dos os rendimentos recebidos
pelos trabalhadores em um

determinado período.
A remuneração média men-

sal chegou a R$ 4.369 em de-
zembro de 2025, contra R$
4.208,6 em fevereiro, aumento
de 3,8%.

O setor de serviços concen-
trou a maior parcela da massa
salarial, com cerca de R$ 155 bi-
lhões no último mês analisado.

Governo revisa registros
O Ministério do Trabalho in-

formou que identificou incon-
sistências nos dados de remu-
neração enviados pelos empre-
gadores. Embora o número de
vínculos formais tenha cresci-
do de 60 milhões para 62,2 mi-
lhões em um ano, a quantidade
de registros com remuneração
válida caiu de 55,26 milhões
para 53,53 milhões.

Diante das divergências, o
governo decidiu divulgar os da-
dos salariais apenas até dezem-
bro de 2025 e aprofundar a aná-
lise das informações antes das
próximas atualizações da Rais
Mensalizada. (Agência Brasil)
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Fabricação de produto alimentício gerou
mais emprego em 2024, diz IBGE

A atividade de fabricação de
produtos alimentícios foi a que
mais empregou no Brasil em 2024,
atingindo 2,1 milhões de pesso-
as. O total de pessoal ocupado fi-
cou em 8,7 milhões. A ênfase é para
as indústrias de transformação,
que concentraram 97,1% do total.

Entre as atividades, destacam-
se também a confecção de artigos
de vestuário e acessórios (551,8
mil), a fabricação de produtos de
metal, exceto máquinas e equipa-
mentos (517,1 mil) e a fabricação
de veículos automotores, rebo-
ques e carrocerias (491,9 mil).

Naquele ano, o mercado de
trabalho no país tinha 8,7 milhões
de pessoas empregadas em 358,4
mil empresas industriais. Em sa-
lários, retiradas e outras remune-
rações esse contingente recebeu
R$ 481,1 bilhões.

Os dados fazem parte da Pes-
quisa Industrial Anual: Empresa
e Produto (2024), divulgada nes-
ta quarta-feira (24) pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatís-
tica (IBGE).

Ainda em 2024, a receita bru-
ta total dessas empresas atingiu
R$ 8,8 trilhões, sendo a maior
parte, R$ 7,4 trilhões, obtidos
com a venda de produtos e ser-
viços industriais, R$ 695,9 bi-
lhões em revenda e serviços não
industriais e as demais receitas
somando R$ 706,0 bilhões.

A receita líquida de vendas
(RLV), calculada a partir da recei-
ta bruta com a dedução dos im-
postos sobre vendas, das ven-
das canceladas e dos descontos
incondicionais, alcançou R$ 6,8
trilhões. As empresas tiveram
ainda R$ 2,6 trilhões em Valor de
Transformação Industrial (VTI).
Desse total, 88,8% tiveram origem
nas indústrias de transformação.

Conforme o IBGE, o VTI é a
variável obtida pela diferença en-
tre o valor bruto da produção in-
dustrial e os custos das operações.

“Representa a riqueza efeti-
vamente gerada pela atividade
industrial”, disse o gerente de
Análise e Disseminação da pes-
quisa, Marcelo Miranda, em en-
trevista à Agência Brasil.

As indústrias de transforma-
ção representaram 92,9% da re-
ceita líquida de vendas da indús-
tria nacional em 2024. Os desta-
ques foram as atividades de fa-
bricação de produtos alimentíci-
os que tiveram 23,0% do total da
RLV. Na sequência estão a fabri-
cação de coque, de produtos de-
rivados do petróleo e de biocom-
bustíveis, com 10,1%, da fabrica-
ção de produtos químicos, 9,2%,
da fabricação de veículos auto-
motores, reboques e carroceria,
que tiveram 8,9%, e de metalur-
gia, que somou 6,4%.

“A fabricação de produtos
alimentícios é extremamente re-
presentativa. É um dado signifi-
cativo do Brasil. A economia bra-
sileira tem muita dependência da
produção e fabricação de alimen-
tos. Era de se esperar que isso
fosse também no ano de 2024,
dentro da atividade industrial”,
acrescentou o gerente.

Na produtividade, a extração
de petróleo e gás natural ficou na
frente do ranking, gerando R$ 13,3
milhões por pessoa ocupada.

Tamanho das empresas
Outro dado importante da

pesquisa é que as empresas com
500 ou mais pessoas ocupadas
foram responsáveis por 67,9% da
receita líquida total, ao chegarem
a R$ 4,6 trilhões. As médias em-
presas, com 100 a 499 pessoas

ocupadas, foram 17,4%; as pe-
quenas 8,7%; e as microempre-
sas responderam por 6,1%. “O
contraste é relevante, pois, em-
bora a indústria tenha muitas
empresas de menor porte, a mai-
or parte da receita está associa-
da a firmas de maior escala”, ana-
lisou o IBGE.

Renda
Em geral, os salários, retira-

das e outras remunerações soma-
ram R$ 481,1 bilhões. Nesse mon-
tante, 94,9% do volume salarial
foram pagos no setor de trans-
formação. No total da indústria,
o salário médio, calculado em sa-
lários-mínimos, ficou em 3,0, sen-
do que na extrativa atingiu 5,4
mínimos. Nessa atividade, no
entanto, o setor de extração de
petróleo e gás natural, pagou 17,5
salários-mínimos em 2024. Na
transformação, chegou a 2,9 mí-
nimos, sendo a atividade de fa-
bricação de coque, de produtos
derivados do petróleo e de bio-
combustíveis a de maior salário
médio (7,9 salários).

Outro indicador importante é
a “razão de concentração de or-
dem 8” (R8), medido pelo percen-
tual do valor de transformação
industrial correspondente às oito
maiores empresas da indústria.
Quanto maior esse índice, maior
é a concentração de mercado. Em
2024, 20,2% do VTI estavam con-
centrados nas oito maiores em-
presas industriais. Nas Indústri-
as extrativas, o R8 foi de 50,1%,
enquanto as Indústrias de trans-
formação obtiveram 20,4%, com
destaque para a extração de car-
vão mineral (96,5%), setor de
maior concentração, e a confec-
ção de artigos do vestuário e
acessórios (9,5%), setor de me-

nor concentração
Na avaliação das unidades da

Federação, 18 das 27 têm a ativida-
de de fabricação de produtos ali-
mentícios como a primeira em va-
lor da transformação industrial. A
Região Sudeste apresentou forte
concentração do VTI industrial
(60,3%). Na sequência, ficaram o
Sul (19,1%), Nordeste (8,4%), Nor-
te (6,3%) e o Centro-Oeste (6,0%).

“A concentração regional é
um traço persistente da estrutu-
ra industrial brasileira, associada
à história de formação do parque
industrial, infraestrutura, merca-
do consumidor, redes logísticas,
disponibilidade de serviços pro-
dutivos e localização de cadeias
específicas”, indicou o IBGE.

São Paulo se destacou como
a principal unidade da Federação
no VTI industrial, atingindo
34,5%. De acordo com os pesqui-
sadores, o estado concentra ati-
vidades diversificadas, incluindo
alimentos, químicos, veículos,
máquinas, produtos de metal, far-
macêuticos, borracha e plástico,
como também serviços produti-
vos e de infraestrutura.

Com forte influência de pe-
tróleo, gás e derivados, o Rio de
Janeiro atingiu 12,8%, seguido de
Minas Gerais com 10,8%. Nesse
estado, o destaque foi mineração,
metalurgia, alimentos e outros
segmentos industriais.

O segundo polo industrial do
Brasil é a Região Sul, tendo os
destaques - Paraná, Rio Grande
do Sul e Santa Catarina - entre as
maiores unidades da Federação
em VTI. A estrutura da região
passa por alimentos, máquinas e
equipamentos, veículos, indús-
tria metalmecânica, móveis, têx-
teis e outros segmentos.

Na Região Norte, as maiores

influências são Amazonas, por
causa do polo industrial de Ma-
naus, incluindo eletrônicos e ou-
tros equipamentos, e o Pará com
a mineração, especialmente me-
tálicos.

Marcelo Miranda chamou a
atenção para o desempenho do
Amazonas, que, conforme infor-
mou, é a única unidade com fa-
bricação de produtos de informá-
tica, eletrônicos e ópticos como
a principal atividade.

“O Amazonas é a unidade da
Federação mais relevante em ter-
mos de valor da transformação
industrial da Região Norte. Isso
não ocorre em nenhuma outra
unidade  e tem uma justificativa
plausível por causa da Zona
Franca de Manaus com a con-
centração dessa atividade”

A Bahia e Pernambuco lide-
ram no Nordeste, com as indús-
trias de químicos, derivados de
petróleo, alimentos, bebidas e
segmentos industriais regionais.

A força crescente da agroin-
dústria, alimentos e biocombus-
tíveis determinam o destaque de
Goiás, Mato Grosso e Mato Gros-
so do Sul no Centro-Oeste.

Para o gerente de Análise e
Disseminação da pesquisa, Mar-
celo Miranda, o grande destaque
da PIA 2024 é o desempenho da
atividade de fabricação de pro-
dutos alimentícios e sua impor-
tância para a economia brasilei-
ra, principalmente na indústria de
transformação, seguindo toda a
cadeia produtiva do Brasil desde
a agricultura até a transformação
de produtos alimentícios, que é
uma atividade industrial.

“Mostra o quanto a cadeia
produtiva dos produtos alimen-
tícios é importante na economia
brasileira não só em pessoal ocu-

pado, que é a atividade mais im-
portante, como também em salá-
rios pagos”, analisou, lembran-
do que a atividade teve destaque
em receitas e em termos regio-
nais, quando 18 das 27 unidades
a apresentaram como a que mais
avançou.

Delay
Marcelo Miranda explicou

que a diferença de tempo para a
sua divulgação - agora está sen-
do apresentada a de 2024 - é de-
corrente de todo o processo de
coleta e avaliação de dados. Pri-
meiro, os pesquisadores precisam
esperar que as empresas fechem
o ano fiscal, que termina em 31
de dezembro, e analisem as in-
formações entre março e abril.
O IBGE faz a coleta durante todo
o ano e depois a crítica dos da-
dos até chegar à análise para fa-
zer a divulgação no ano seguin-
te, o que provoca o delay de
quase dois anos.

“Por isso que leva esse tem-
po um pouco longo, de um ano e
meio, até conseguir divulgar a
pesquisa”, disse Miranda, acres-
centando que a divulgação é
anual e que por causa de mudan-
ças na metodologia de análise de
dados não é possível fazer com-
paração com resultados de pes-
quisas anteriores.

Pesquisa
Segundo o IBGE, o objetivo

da PIA é identificar as caracte-
rísticas estruturais básicas do
segmento empresarial da ativi-
dade industrial no Brasil e “suas
transformações no tempo, por
meio de levantamentos anuais,
tomando como base uma amos-
tra de empresas industriais”.
(Agência Brasil)

INSS dá prazo de 30 dias para segurado fazer biometria
sob pena de perder pedido de aposentadoria

O segurado do INSS (Institu-
to Nacional do Seguro Social) que
pedir um benefício e não tiver bi-
ometria ou não se encaixar em ne-
nhuma das situações de dispen-
sa tem 30 dias para regularizar a
situação, sob pena de perda do
requerimento, já que o órgão pode
considerar que houve desistência
da solicitação.

A regra está na portaria 1.347,
publicada pelo instituto em edi-
ção extra do Diário Oficial da
União desta segunda-feira (22)
para regulamentar o decreto 1.561,
de julho de 2025.

Em julho do ano passado, pre-
sidente Luiz Inácio Lula da Silva
(PT) criou exigência de cadastro
biométrico para liberar aposenta-
doria, BPC (Benefício de Prestação
Continuada) e auxílio-reclusão.

Ficam de fora da regra os pe-
didos de pensão, salário-materni-
dade e benefícios por incapacida-
de, incluindo o auxílio-doença.
Além disso, há dispensa da bio-
metria para pessoas com mais de
80 anos, refugiados e migrantes.

A biometria é confirmada pelo
INSS por meio de registro biomé-

trico do segurado ou seu repre-
sentante legal nos seguintes do-
cumentos: CIN (Carteira de Iden-
tidade Nacional), título de eleitor
na base biométrica do TSE (Tri-
bunal Superior Eleitoral) e CNH
(Carteira Nacional de Habilitação).

O QUE É A BIOMETRIA E
COMO CONFIRMAR OS DA-
DOS NO INSS?

A biometria é um cadastro de
dados biométricos do segurado,
por meio de dados como a impres-
são digital do cidadão e/ou biome-
tria facial, com foto do rosto da pes-
soa. Hoje é registrada em diversos
serviços que o cidadão usa tanto
por meio do governo federal, no
Gov.br, governos estaduais ou mu-
nicipais, ou nos bancos.

Pela nova regra, o segurado não
precisa confirmar nnehum dado com
o próprio INSS. Ele deve apenas ter
o cadastro biométrico por meio dos
seguintes documentos:

- CIN (Carteira de Identidade
Nacional), que é o novo RG

- Título de eleitor com base
biométrica no TSE (Tribunal Su-
perior Eleitoral), para quem já vota

colocando a digital
- CNH (Carteira Nacional de

Motorista), para quem tem biome-
tria no Detran (Departamento Na-
cional de Trânsito) do seu estado

QUANDO O INSS PASSOU
A EXIGIR BIOMETRIA?

A biometria para pedidos de
BPC foi instituída pelo governo
em 2024. Desde então, segurados
precisam estar com seus cadas-
tros em alguma das bases. Em
novembro de 2025, o INSS pas-
sou a aplicar a biometria para pe-
didos de aposentadoria e auxílio-
reclusão, em regulamentação ao
decreto de julho.

Agora, com a normativa, o ór-
gão revoga um procedimento in-
terno para os servidores e adota,
para a concessão de benefício, as
novas orientações. Na prática, não
houve mudanças substanciais,
porque os procedimentos inter-
nos já previam essa confirmação
biométrica em alguns casos.

O QUE MUDOU NA BIOME-
TRIA DO INSS?

O INSS publicou nova portaria

substituindo documento interno e
deixando claro, em Diário Oficial,
quais são as regras aplicadas aos
segurados no que diz respeito ao
cadastro biométrico para a conces-
são de benefícios previdenciários.

A biometria, porém, já era exi-
gida para solicitações de BPC des-
de dezembro de 2024 e para ou-
tros benefícios, foi regulamenta-
da em decreto de julho de 2025. A
medida passou a valer nos pedi-
dos de aposentadoria em novem-
bro do ano passado.

Agora, o INSS reforça as exi-
gências, publica o prazo de 30 dias
para a confirmação do cadastro
biométrico, sob pena de desistên-
cia de requerimento para quem for
obrigado a ter biometria e não re-
gularizar a situação no prazo. Além
disso, a portaria traz consigo a lis-
ta de situações em que o cadastro
biométrico está dispensado.

QUEM ESTÁ DISPENSADO
DA BIOMETRIA DO INSS?

A portaria lista seis situações
que dispensam o segurado de
apresentar a biometria:

1 - pessoas com mais de 80 anos

2 - migrantes, refugiados ou
apátridas

3 - quem mora no exterior
4 - quem está impossibilitado

de se deslocar por mais de 30 dias
por motivo de saúde ou deficiência,
mas é preciso apresentar atestado
médico que comprove a condição

5 - moradores de localidades
de difícil acesso, listadas em por-
taria do governo

6 - segurados que fazem pedi-
do de salário-maternidade, bene-
fício por incapacidade ou pensão
por morte

QUAIS BENEFÍCIOS EXI-
GEM BIOMETRIA E QUAIS FI-
CAM DE FORA?

- Os benefícios que exigem cruza-
mento de dados biométrico são apo-
sentadoria, BPC e auxílio-reclusão

- O que ficam de fora são auxí-
lio-doença, auxílio-acidente, pen-
são por morte, salário-maternida-
de e aposentadoria por incapaci-
dade permanente

O QUE ACONTECE COM
QUEM NÃO TIVER BIOMETRIA?

O segurado que fizer pedido

de aposentadoria e não tiver bi-
ometria registrada nas bases
do CIN (Carteira Nacional de
Identidade), no TSE (Tribunal
Superior Eleitoral) ou na CNH
(Carteira Nacional de Habilita-
ção) terá até 30 dias para regu-
larizar essa situação.

A dica de especialistas é
substituir o RG comum pelo CIN
para conseguir o registro biomé-
trico, já que esse documento
pode servir para a confirmação
exigida pelo INSS. Caso não faça
isso no prazo, o pedido será
considerado como desistência,
e o segurado terá de fazer nova
solicitação de benefício.

AS REGRAS PUBLICADAS
PELO INSS SÃO NOVAS?

Não. As regras publicadas
pelo instituto em portaria no Di-
ário Oficial da União já eram pre-
vistas em legislações de 2024 e
de 2025 e já vinham sendo exigi-
das internamente. O prazo de 30
dias para regularização, no en-
tanto, não havia sido publicado
em Diário Oficial para os segu-
rados. (Folhapress)
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EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, expedido nos autos 
do PROC. Nº . O MM. Juiz de Direito da 16ª Vara da Fazenda Pública, do Foro Central - Fazenda 
Pública/Acidentes, Estado de São Paulo, Dr. MARCIO FERRAZ NUNES, na forma da Lei, etc. FAZ SABER A TERCEIROS 
INTERESSADOS NA LIDE que a PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO move uma Ação de Desapropriação contra 
Silvia Helena Sene Salvino de Araujo  CPF: 247.379.818 42, Jair Salvino de Araujo  CPF: 332.116.718 20, Maria Lucia de 
Melo Sene Salvino de Araújo - CPF:147.785.638 18, Carlos Renato Sene Salvino de Araújo  CPF: 223.407.558 08, João 
Paulo Sene Salvino de Araújo  CPF:269.262.368 10, Flavia Celina Sene Salvino de Araujo Gondim Galbes  CPF: 
177.868.098 48 e  Eduardo Luis Sene Salvino de Araújo  CPF: 260.576.498 26, objetivando a desapropriação do imóvel 

-2-3-5-7- -32.848-A1, com 2.375,07 m², 
concernente a parte do imóvel situado na Rua Kurt Engelhart, nº 100, Jardim Maria Estela - São Paulo/SP, CEP 04180-130, 
contribuinte 119.343.0002-1, declarada de utilidade pública para a implantação do melhoramento "Centro de Educação Infantil  

larado de utilidade pública conforme Decreto Municipal n° 60.891, de 15 de dezembro de 2021 e na 
forma do Decreto Lei n° 3.365, de 21 de junho de 1941, mediante a oferta de R$ 2.358.182,58. Para o levantamento dos 
depósitos efetuados, foi determinada a expedição de edital com o prazo de 10 (dez) dias a contar da publicação no Órgão 
Oficial, nos termos e para os fins do Dec. Lei nº 3.365/41, o qual, por extrato, será afixado e publicado na forma da lei. NADA 
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 17 de abril de 2026.                                                                                |  

EDITAL DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO USUCAPIÃO
USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL EXTRAORDINÁRIA (Art. 216-A da Lei Fe-
deral nº 6.015/73) JERSÉ RODRIGUES DA SILVA

FAZ SABER -

-
ADALGISA MARSIGLIO GUANAES SIMÕES, -

ANGELA MARSIGLIO CARVALHO, -

LÚCIA MARSIGLIO CARVALHO, -
-

JOSÉ ARMÊNIO DE BRITO CRUZ, 

-
USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL CONSTITUCIONAL 

URBANA de “UM TERRENO”, situado na Avenida Paulo VI, antiga Ave-
nida Sumaré, no 19º Subdistrito – Perdizes, objeto da transcrição nº 
58.128, deste Serviço Registral. 

-
-

“a advertência de que a não apresentação de impugnação no prazo 
previsto neste artigo implicará anuência ao pedido de reconhecimento 
extrajudicial da usucapião”; “os ter-
ceiros eventualmente interessados poderão manifestar-se no prazo de 
15 dias úteis após o decurso do prazo do edital publicado”,

INTIMADO 

-
-
-

a qual poderá se manifestar em 15 (quinze) dias úteis contados da 
data da publicação deste Edital. 

-

São Paulo, 29 de maio de 

AGRO REUNIDAS S/A
CNPJ/MF nº 28.539.255/0001-46 - NIRE 35.300.508.114

ATA DE REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
Data, Hora e Local: 29/05/2026, 11:30h, Matão/SP: Realizou - se na sede da sociedade, situada na Avenida 
Tiradentes nº 858, Centro, 1º Andar - Sala 3, nesta cidade de Matão/SP, CEP 15990-185. Convocação e 
Presença: Convocação por correspondência eletrônica. Presente a totalidade dos membros do Conselho 
de Administração. Registrada a presença do Sr. Haroldo José Torres da Silva, na qualidade de Assessor 

 Mesa: Presidente: Cleber 
Baldan; Secretário: Walter Baldan Filho. Ordem do Dia: Em Sede de Ordinária: a) Eleição do Presidente do 
Conselho de Administração para o mandato 01.06.2026 a 01.06.2029; b) Eleição da Diretoria para o mandato 
01.06.2026 a 01.06.2029; c) Deliberação sobre a remuneração do Conselho de Administração e Diretoria; d) 
Outros assuntos. Deliberações da Ordem do Dia: a) Os conselheiros reelegem o Sr. Cleber Baldan, para o cargo 
de Presidente do Conselho de Administração e o Sr. Oscar Baldan Neto como Vice Presidente para o mandado 
de 01.06.2026 a 01.06.2029; b) Reeleitos como Diretores para o mandato de 01.06.2026 a 01.06.2029 os Srs. 
Walter Baldan Filho brasileiro, casado, empresário, RG nº 13.696.995-1 (SSP/SP), e CPF/MF nº 043.981.108-
28, residente e domiciliado na Cidade de Matão/SP, na Rua José Bonifácio, 1.070, apartamento, 122, 
Centro, CEP 15990-040 e , brasileira, casada sob o regime da comunhão 
parcial de bens, Administradora de empresa, RG nº 25.763.076-4 (SSP/SP), e CPF/MF nº 279.004.468-69, 
residente e domiciliada na Cidade de Matão/SP, na Avenida Roma, 412, Residencial Villa Romana, em 

tomam posse através da assinatura da presente ata. Os Diretores reeleitos e ora empossados declaram, 
sob as penas da lei, que não estão impedidos de exercer administração da sociedade, por lei especial, ou 
em virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 

concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade;; c) Aprovam que para o exercício de 
2026 não haverá pagamento de remuneração aos administradores; d) Deliberou-se, por unanimidade, fazer 

do Sr. Haroldo José Torres da Silva, brasileiro, casado, empresário, CPF nº 398.468.888-13, residente na Rua 
Quinze, 29, LT H9, Parque Residencial Damha II, Piracicaba/SP, CEP 13.400-000, para o encargo de Assessor 
Independente

diligência dos administradores na tomada de decisão, nos termos do que preceitua o art. 153 da Lei das S/As. 
 Encerramento: Observadas todas 

adicional, foram encerrados os trabalhos. Matão/SP, 29/05/2026. Assinaturas: Cleber Baldan - Presidente; 

- Conselheira; Oscar Baldan Neto - Conselheiro; Julhiano Baldan Rossini - Conselheiro. Diretores Eleitos: 
Jucesp nº 256.157/26-1 em sessão de 15/06/2026.  

Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

CARTOS SOCIEDADE DE CRÉDITO DIRETO S.A.
CNPJ/MF nº 21.332.862/0001-91 – NIRE 35300540131

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária 
Ficam convocados os Srs. Acionistas da CARTOS SOCIEDADE DE CRÉDITO DIRETO S.A. para reunirem-se em 
Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada no dia 02 de julho de 2026, em primeira convocação às 11:00 
horas, ressalvadas as exceções previstas em lei ou neste Estatuto Social, as Assembleias Gerais serão instaladas, 
em primeira convocação, com a presença de acionistas que representem, no mínimo, a maioria das ações de 
emissão da Companhia com direito a voto. Caso tal quórum não seja observado em primeira convocação, será 
realizada uma nova convocação, nos termos do Parágrafo 1º do Estatuto Social da Companhia, na qual o mesmo 
quórum de instalação será exigido. Caso o quórum de instalação não seja observado em segunda convocação, 
será realizada uma terceira convocação. Neste caso, a Assembleia Geral será instalada com a presença de 
acionistas titulares de, no mínimo, 20% (vinte por cento) das ações de emissão da Companhia. Se o quórum de 
instalação não for observado em terceira convocação, será realizada uma quarta convocação. Neste caso, a 
Assembleia Geral será instalada com a presença de qualquer número de acionistas., em sua sede social, nesta 
Capital, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 1355, 12º andar, Escritório 1202, Jardim Paulistano, São Paulo/SP,  
CEP 01452-919 a fim de deliberarem sobre a seguinte “ordem do dia”: 1. Ratificar a renúncia do diretor sem 
designação específica, o Sr. Felipe Monteiro Feliciano, bem como as demais deliberações contidas na  
Assembleia Geral Extraordinária realizada em 05 de março de 2026, arquivada na Junta Comercial do Estado de 
São Paulo (“Jucesp”) sob o nº 168.159/26-0 em sessão de 30 de março de 2026; 2. Ratificar a eleição do diretor 
sem designação específica, o Sr. Heitor Augusto Moraes do Monte (“Sr. Heitor”), bem como as demais deliberações 
contidas na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 09 de abril de 2026, a qual foi aprovada pelo Banco 
Central do Brasil através do Ofício 20853/2026-BCB/Deorf/GTSP2 de 18 de maio de 2026; e 3. Ratificar todos os 
atos praticados pelo diretor Sr. Heitor a partir de 18 de maio de 2026 até a presente data.

São Paulo, 22 de junho de 2026. 
Diretor Presidente: Fábio Antônio da Costa

FT PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF 43.599.006/0001-30 - NIRE 35.300.577.221

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 1º de junho de 2026
1. Data, Hora e Local da Reunião. No dia 1º/06/2026, às 9h, na sede social da FT Participações S.A. (“Companhia”), 
localizada na cidade SP, SP, na Rua Pedroso Alvarenga, 678, Itaim Bibi, CEP 04531-001. 2. Convocação e Presença. 
Dispensada a convocação, tendo em vista a presença da totalidade dos acionistas da Companhia, a saber: Srs.: (a) Kenzo 
Augusto Gomes Tominaga; (b) Manoella Frizzo Lopes Moço Tominaga; (c) Theo Frizzo Moço Tominaga; e (d) Otto 
Frizzo Moço Tominaga. 3. Mesa. Presidente: Sr. Kenzo Augusto Gomes Tominaga; Secretária: Sra. Manoella Frizzo 
Lopes Moço Tominaga. 4. Ordem do Dia. (i) Deliberar sobre a aprovação do Protocolo e Justificação da Cisão 
Parcial com Incorporação (“Protocolo”), celebrado na presente data pelas administrações da Companhia e da 
(a) Likes Empreendimentos, Participações e Administração Ltda., sociedade limitada, CNPJ 57.312.142/0001-01 
e com seu Contrato Social devidamente arquivado na JUCESP NIRE 35.207.405.998 (“Sociedade Cindida”), o qual 
passa a integrar este documento como Anexo I; (ii) ratificar a escolha da Apsis Consultoria e Avaliações Ltda., 
CNPJ 08.681.365/0001-30 e CRC-RJ 005112/O-9, e representada por seu sócio Miguel Côrtes Carneiro Monteiro, 
CI 25.647.900-7 (DETRAN/RJ), CPF 105.918.297-11 e CRC/SP 344323/O-6 (“Empresa Avaliadora”), para proceder 
à avaliação patrimônio líquido da Sociedade Cindida e do acervo líquido a ser cindido, com respectiva elaboração 
do laudo de avaliação (“Laudo de Avaliação”), o qual passa a integrar este documento como Anexo II; (iii) deliberar 
sobre o Laudo de Avaliação do patrimônio líquido e do acervo líquido a ser cindido da Sociedade Cindida e 
incorporado pela Companhia (“Parcela Cindida”); (iv) deliberar sobre a incorporação da Parcela Cindida pela 
Companhia (“Incorporacão”), com o consequente aumento de capital social da Companhia; (vi) deliberar sobre 
a autorização à administração da Companhia para a prática de todos os atos necessários à completa 
implementação das deliberações aprovadas. 5. Deliberações. Instalada a Assembleia, foi dispensada a leitura 
do Laudo de Avaliação, do Protocolo e dos demais documentos relacionados às matérias a serem deliberadas 
nesta AGE, os quais foram amplamente divulgados pela Companhia e, após a análise e discussão das matérias 
constantes da ordem do dia, sem quaisquer ressalvas ou restrições: (i) foi aprovado o Protocolo, elaborado com 
base nos artigos 223 a 227 e 229 da Lei das S.A., conforme alterada, e firmado entre as administrações da 
Companhia e da Sociedade na presente data; (ii) foi ratificada a nomeação da Empresa Avaliadora para a 
elaboração do Laudo de Avaliação da Parcela Cindida do patrimônio líquido da Sociedade Cindida; (iii) foi aprovado 
o Laudo de Avaliação, com data-base de 30/09/2025, que avaliou o acervo líquido a ser cindido da Sociedade 
Cindida em um valor equivalente a R$ 28.000.960,10; (iv) em face das deliberações acima, foi aprovada a 
Incorporação da Parcela Cindida pela Companhia, nos termos do Protocolo e conforme os valores estabelecidos 
no Laudo de Avaliação. Como resultado, a Companhia incorporará o acervo líquido cindido da Sociedade Cindida, 
sucedendo a Sociedade Cindida estritamente em relação aos direitos e obrigações relacionados ao acervo líquido 
por ela incorporado, conforme deliberação aprovada em reunião de sócios da Incorporadora realizada nesta 
data. Em razão da Incorporação da Parcela Cindida ora aprovada o capital social da Companhia será aumentado 
no montante equivalente a R$ 20.250.300,00, passando para R$ 20.252.300,00, com a emissão de 20.250.300 
novas ações que serão totalmente subscritas e integralizadas pelo acionista Kenzo Augusto Gomes Tominaga; e 
(v) a autorização para a administração da Companhia praticar todos os atos e a assinar todos os documentos 
necessários à completa efetivação das deliberações ora aprovadas. 6. Suspensão dos trabalhos e lavratura da ata. 
Nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se 
manifestou, foram encerrados os trabalhos e suspensa a reunião pelo tempo necessário à lavratura desta ata, 
a qual, reaberta a sessão, foi lida, aprovada e por todos os presentes assinada. São Paulo, 1º/06/2026. 
JUCESP - 259.409/26-1 em 22/06/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Likes Empreendimentos, Participações 
e Administração Ltda.

CNPJ/MF nº 57.312.142/0001-01 - NIRE 35.207.405.998
Instrumento Particular de Alteração e Consolidação do Contrato Social

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito: (i) Suen Tominaga Franco de Camargo, 
RG 27.654.847-4 SSP/SP e CPF 291.478.138-57; (ii) Kenzo Augusto Gomes Tominaga, RG 27.654.848-6 SSP/SP e 
CPF 330.811.978-13; e (iii) Sueli Maria Gomes, RG 6.515.017 SSP/SP e CPF 591.291.828-91; Únicos sócios da Likes 
Empreendimentos, Participações e Administração Ltda., sociedade limitada, CNPJ 57.312.142/ 0001-01, com seus 
atos constitutivos devidamente arquivados perante a JUCESP NIRE 35.207.405.998 (“Sociedade”), Resolvem, por 
unanimidade, alterar o Contrato Social da Sociedade, nos seguintes termos e condições: 1. Retira-se da Sociedade, a 
sócia Sueli Maria Gomes, transferindo, a título oneroso, a totalidade da sua participação no capital social da 
Sociedade, representada por 312.760 quotas para os sócios Suen Tominaga Franco de Camargo e Kenzo Augusto 
Gomes Tominaga, na proporção de 50% para cada um. Dessa forma, a sócia Suen passará a deter no capital social da 
Sociedade, uma participação equivalente a R$ 16.107.129,00, representada por 16.107.129 quotas de emissão da 
Sociedade; e o sócio Kenzo passará a deter no capital social da Sociedade, uma participação equivalente a 
R$ 15.168.848,00, representada por 15.168.848 quotas de emissão da Sociedade. 2. Ato seguinte, os sócios 
remanescentes decidem aprovar do Protocolo e Justificação da Cisão Parcial com Incorporação (“Protocolo”), 
celebrado em 1º/06/2026 pelas administrações da Sociedade e da FT Participações S.A., sociedade por ações, CNPJ 
43.599.006/0001-30 e com seu Contrato Social devidamente arquivado na JUCESP NIRE 35.300.577.221, 
representada nos termos do seu estatuto social por Kenzo Augusto Gomes Tominaga, RG 27.654.848-6 SSP/SP e CPF 
330.811.978-13 (“Incorporadora”), o qual passa a integrar este documento como Anexo I. 3. Ratificar a escolha da 
Apsis Consultoria e Avaliações Ltda., CNPJ 08.681.365/0001-30 e CRC-RJ 005112/O-9 e representada por seu sócio 
Miguel Côrtes Carneiro Monteiro, CI 25.647.900-7 (DETRAN/RJ), CPF 105.918.297-11 e CRC/SP-344323/O-6 (“Empresa 
Avaliadora”), para proceder à avaliação do patrimônio líquido da Sociedade e do acervo líquido a ser cindido, com 
respectiva elaboração do laudo de avaliação (“Laudo de Avaliação”), o qual passa a integrar este documento como 
Anexo II. 4. Aprovar o Laudo de Avaliação do acervo líquido a ser cindido da Sociedade e incorporado pela Incorporadora 
(“Parcela Cindida”), com data-base de 30/09/2025, equivalente a R$ 28.000.960,10. 5. Aprovar a Cisão Parcial do 
patrimônio líquido da Sociedade, nos termos do Protocolo e conforme os valores estabelecidos no Laudo de Avaliação. 
Como resultado, a Incorporadora incorporará o acervo líquido cindido da Sociedade, sucedendo a Sociedade 
estritamente em relação aos direitos e obrigações relacionados ao acervo líquido por ela incorporado, conforme 
deliberação aprovada em AGE da Incorporadora realizada nesta data. Em razão da cisão ora aprovada, o capital social da 
Sociedade será reduzido no montante de R$ 15.168.848,00, passando para R$ 16.107.129,00, com o cancelamento de 
15.168.848 quotas de emissão da Sociedade, detidas pelo sócio Kenzo Augusto Gomes Tominaga, que se retira da 
Sociedade. 6. Autorizar a administração da Sociedade a praticar todos os atos necessários à completa implementação 
das deliberações aprovadas acima. 7. Em razão da Cisão Parcial ora aprovada, resolvem alterar e consolidar o Contrato 
Social da Sociedade. E assim, por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento em 3 vias de igual teor 
e forma, para os mesmos fins e efeitos de direito, junto com duas testemunhas. São Paulo, 1º/06/2026. 
JUCESP - 259.408/26-8 em 22/06/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
1. Contexto Operacional: A Sociedade foi constituída em 7 de agosto de 
1986, com sede no município de São Paulo e filiais em Florianópolis, 
Guarulhos, Campo Grande, Feira de Santana, Belém, Canoas, João Pessoa, 
Manus, Recife, São Luiz, Curitiba, Palmas e Vitória e tem como objetivo social 
a intermediação de prestação de serviços de odontologia preventiva e 
assistencial. 2. Apresentação das Demonstrações Contábeis: As 
demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com a Lei das 
Sociedades Anônimas, normas estabelecidas pela ANS – Agência Nacional 
de Saúde Suplementar e com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que 
compreendem os Pronunciamentos emitidos pelo CPC – Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis que estão em consonância com as normas 
internacionais de contabilidade, bem como a legislação fiscal e tributária. 
É adotado o plano de contas instituído pela Resolução Normativa – RN nº 
390, de 2 de dezembro de 2015. Estão sendo divulgadas de forma 
comparativa às do exercício anterior. Essas demonstrações contábeis foram 
autorizadas pelos cotistas da Companhia em 24/02/2026. 3. Principais 
Diretrizes Contábeis: a) Moeda funcional e de apresentação - As 
demonstrações contábeis são apresentadas em Reais (R$), que é a moeda 
funcional da Companhia. As informações contábeis apresentadas em Reais 
foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado 
de outra forma. b) Uso de estimativas e julgamentos - A preparação das 
demonstrações contábeis de acordo com as normas e pronunciamentos do 
CPC exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas 
que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de 
ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir 
dessas estimativas. As demonstrações incluem, portanto, estimativas 
referentes a provisões, créditos a receber e outras similares. Estimativas e 
premissas são revisadas de maneira contínua. Revisões com relação a 
estimativas contábeis são reconhecidas no exercício em que as estimativas 
são revisadas e em quaisquer exercícios futuros afetados. c) Aplicações 
Financeiras - São demonstradas acrescidas dos rendimentos auferidos até 
a data do Balanço. d) Ativos Financeiros a Valor Justo por meio do Resultado 
- Os ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado são 
ativos financeiros mantidos para negociação. Os ativos dessa categoria 
correspondem às aplicações financeiras classificadas como ativos circulantes. 
e) Créditos de Operações com Planos de Assistência à Saúde - As 
contraprestações pecuniárias a receber decorrentes das operações com 
plano de saúde correspondem aos valores das Faturas a Receber dos 
associados dos planos comercializados pela Empresa. f) Provisão para 
Créditos de Liquidação Duvidosa - As contas a receber são registradas e 
mantidas no balanço pelo valor nominal dos títulos representativos desses 
créditos. A provisão para créditos de liquidação duvidosa é calculada por 
valores suficientes para cobrir eventuais perdas desses créditos, e é 
constituída segundo a análise das perdas prováveis sobre créditos a receber 
vencidos acima de 90 dias para contratos de pessoa jurídica e acima de 60 
dias para contratos de pessoa física, em consonância com as determinações 
da ANS, considerando toda a carteira do cliente. As perdas com clientes 
foram registradas na conta “provisão para perdas sobre créditos” no 
resultado do exercício. A Provisão para Perda sobre Créditos é constituída 
segundo orientações do CPC 48, nos quais as perdas com clientes são 
registradas na conta “Provisão para Perda sobre Crédito” no resultado 
doexercício. g) Imobilizado - O Imobilizado está demonstrado ao custo de 
aquisição e considera os efeitos da reavaliação espontânea de bens do 
imobilizado, efetuada em exercícios anteriores. Neste exercício, para os Bens 
Móveis não foram realizados testes de recuperabilidade de seus ativos 
(Impairment), conforme Pronunciamento do Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis - CPC 01, por não haver indício de desvalorização do Imobilizado. 
A depreciação foi calculada pelo método linear, às taxas usuais permitidas 
pela legislação fiscal, com base na vida útil dos bens. h) Avaliação do Valor 
Recuperável dos Ativos não Financeiros - Com base no CPC 01 – Redução 
ao Valor Recuperável de Ativos, a Administração revisa anualmente o valor 
contábil de seus ativos imobilizado e intangível, para fins de determinar a 
necessidade de provisão sobre esses valores, em caso de não recuperabilidade. 
Para esse ano os bens permanecem com o valor contábil adequado. 
i) Eventos a Liquidar de Operações de Assistência à Saúde - Refere-se aos 
valores nominais decorrentes de serviços odontológicos prestados pela rede 
credenciada no atendimento aos associados dos planos de assistência 
odontológica comercializados pela Empresa, e registrados pelo valor das 
contas odontológicas conhecidas até dezembro de 2025. Os valores de 
eventos são pagos, em sua maioria, dentro do próprio mês de aviso. 
j) Provisões técnicas de operações de assistência odontológica - Foram 
constituídas, mensalmente, de acordo com as determinações da Resolução 
Normativa nº 574/2023 e alterações, da Agência Nacional de Saúde 
Suplementar. k) Ativos e Passivos Contingentes - O reconhecimento, a 
mensuração e a divulgação dos ativos e passivos contingentes são efetuados 
com base nos critérios a seguir: Contingências Ativas - Não são reconhecidas 
nas demonstrações contábeis, exceto quando da existência de evidências 
que propiciem a garantia de sua realização, sobre as quais não cabem mais 
recursos. Contingências Passivas - São reconhecidas nas demonstrações 
contábeis quando, baseado na opinião dos assessores jurídicos e da 
administração, for considerado provável o risco de perda. Os passivos 
contingentes classificados como Perdas Possíveis pelos assessores jurídicos 
são apenas divulgados em notas explicativas, enquanto aqueles classificados 
como Perda Remota, não requerem provisão ou divulgação. l) Apuração do 
Resultado - As receitas e despesas foram apropriadas de acordo com o 
regime de competência. As contraprestações emitidas de planos de 
assistência à saúde são contabilizadas com base em relatórios de 

Prevident Assistência Odontológica S.A.
CNPJ nº 56.269.913/0001-62

Relatório da Administração: Prezados Cotistas & Clientes: A Administração da Prevident Assistência Odontológica S.A. submete à apreciação dos Senhores as Demonstrações Contábeis relativas aos Exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2025 e 2024 em conformidade com dispositivos legais, estatutários e a regulamentação da ANS. Visão Geral da Companhia & Mercado de Atuação: A Prevident tem por objetivo social a operação de planos privados 
de assistência odontológica. A Companhia conta com uma rede credenciada com mais de 10.000 opções de atendimento distribuídos geograficamente de acordo com a concentração de seus clientes. Performance Operacional 
Financeira: A empresa apresentou uma redução de 90,1 milhões de Reais de Receita Operacional Líquida e uma redução de despesas de comercialização e das despesas administrativas no montante de 76,1 milhões de reais 
comparado com exercício de 2024. Perspectivas: A Companhia possui boas perspectivas de crescimento no mercado de planos exclusivamente odontológicos para 2026, continuaremos acelerando nossa expansão comercial em 
âmbito nacional e gestão diferenciada no relacionamento com clientes, credenciados e parceiros comerciais. A Empresa seguirá investindo na capacitação dos seus funcionários, investindo em tecnologia, instalações e inovações 
que aumentem a satisfação de nossos clientes e gerem sustentabilidade ao crescimento de nossos negócios. O programa de credenciamento está orientado ao crescimento, dimensionamento e especialização de acordo com as 
necessidades das empresas e beneficiários. Relacionamento com Auditores Independentes: A MB Auditores Independentes S.S. é contratada pela Companhia para serviços de auditoria externa das demonstrações financeiras e 
alinhamento com as normas da ANS. Declaramos que a MB Auditores não nos prestou quaisquer serviços que possam afetar a sua independência operacional. A Administração

Balanços Patrimoniais - 31/12/2025 e 2024 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Ativo Nota 2025 2024
Ativo Circulante 18.387 36.488
Disponível 1.234 4.611
Realizável 17.154 31.877
. Aplicações Financeiras 4 6.257 8.620
- Aplicações Garantidoras de Provisões Técnicas 5.187 4.730
- Aplicações Livres 1.070 3.890
. Créditos de Operações c/ Planos de Assist. à Saúde 9.877 18.967
- Contraprestação Pecuniária a Receber 5 9.877 18.967
. Créditos Tributários e Previdenciários 6 1.005 3.740
. Bens e Títulos a Receber 15 550
Ativo Não Circulante 23.128 11.907
Realizável a Longo Prazo 22.976 11.731
. Títulos e Créditos a Receber 7 19.511 11.731
. Ativo Fiscal Diferido 3.102 -
. Depósitos Judiciais e Fiscais 362 -
Imobilizado 8 142 163
. Imobilizado de Uso Próprio 8 142 163
Não Hospitalares / Odontológicos 142 163
Intangível 9 10 13
Total Ativo 41.516 48.394

Passivo Nota 2025 2024
Passivo Circulante 9.393 14.030
Provisões Técnicas de Operações de Asssit. à Saúde 3.221 3.834
. Provisão de Contraprestações 10 858 587
- Provisão de Contraprestações Não Ganhas 858 587
. Prov. de Eventos a Liquidar Outros Prestadores 10 1.814 2.402
. Prov. de Eventos Ocorridos e Não Avisados - PEONA 10 549 846
Débitos de Operações de Assist. à Saúde 4.104 5.948
- Comercialização sobre Operações 11 4.104 5.948
- Provisões para IR e CSLL 12 57 -
Tributos e Contribuições a Recolher 310 1.703
- Tributos e Contribuições 13 310 1.703
Empréstimos e Financiamentos a Pagar 43 -
Débitos Diversos 14 1.658 2.545
Passivo Não Circulante 1.729 1.790
- Provisões para Ações Judiciais 16 1.729 1.790
Tributos e Contribuições a Recolher
Patrimônio Líquido 30.395 32.574
. Capital Social 17 29.278 29.278
- Reservas de Lucro 18 1.117 3.296
Total Passivo 41.516 48.394

Demonstração do Resultado - Exercícios findos em 31/12/2025 e 2024
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Nota 2025 2024
Receita de Contraprestações Efetivas 91.197 181.299
. Receitas com Operações de Assistência à Saúde 95.440 191.475
. Contraprestações Líquidas 95.440 191.475
. (-) Tributos Diretos de Oper. com Planos de Assist. (4.243) (10.176)
(-) Eventos Indenizáveis Líquidos (31.906) (39.654)
. Eventos Conhecidos ou Avisados (32.202) (39.479)
. Var. da Prov. de Eventos Ocorridos e Não Avisados 296 (175)
(=) Resultado das Operações com Planos de Assist. 59.291 141.645
(+/-) Outras Rec. / Desp. Operacionais (11.965) (10)
. Outras Rec. Operac. de Planos de Assist. à Saúde (11.965) (10)
(=) Resultado Bruto 47.326 141.635
. (-) Despesas Comercialização 18.1 (7.584) (27.205)
. (-) Despesas Administrativas 18.2 (43.146) (99.658)
(=) Resultado Operacional (3.404) 14.772
. Resultado Financeiro 348 357
. Receita Financeira 470 504
. Despesa Financeira (122) (147)
(=) Resultado Antes dos Impostos e Participações (3.055) 15.129
. (-) Imposto de Renda (1.631) (2.554)
. (-) Contribuição Social (596) (928)
. (-) Impostos Diferidos 3.102 (398)
(=) Resultado Líquido (2.180) 11.249

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Capital 
Social

Reservas 
de Lucro

Lucros/ 
Prejuízos 

Acumulados Total
Saldos em 31/12/2023 29.278 213 (8.165) 21.326
Resultado Líquido do Período - - 11.249 11.249
Saldos em 31/12/2024 29.278 213 3.084 32.575
Resultado Líquido do Período - 1.117 - 1.117
Saldos em 31/12/2025 29.278 1.117 - 30.395

Demonstração dos Fluxos de Caixa - Método Direto
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
2025 2024

Atividades Operacionais
(+) Recebimentos de Plano Saúde 92.014 187.839
(+) Resgate de Aplicações Financeiras 50.303 99.824
(+) Outros Recebimentos Operacionais 3 37
(-) Pagamentos a Fornecedores/Prestadores
  de Serviço de Saúde (31.193) (37.300)
(-) Pagamentos de Comissões (6.846) (24.054)
(-) Pagamentos de Pessoal (3.375) (4.116)
(-) Pagamentos de Serviços Terceiros (16.385) (82.640)
(-) Pagamentos de Tributos (10.142) (15.426)
(-) Pagamentos de Contingências 
  (Cíveis/Trabalhistas/Tributárias) (37) (105)
(-) Pagamentos de Aluguel (1.198) (178)
(-) Pagamentos de Promoção/Publicidade (160) (34)
(-) Aplicações Financeiras (50.886) (90.466)
(-) Outros Pagamentos Operacionais (25.475) (30.076)
Caixa Líquido das Atividades Operacionais 
Atividades de Investimento
(-) Pagamentos de Aquisição de Ativo Imobilizado
  - Outros (3.377) 3.304
Variação Líquida do Caixa (3.377) 3.304
Caixa - Saldo Inicial 4.611 1.307
Caixa - Saldo Final 1.234 4.611

faturamento, na data de competência da cobertura dos planos. m) Contratos 
de Planos de Assistência Odontológica - A empresa efetuou o processo de 
classificação de todos os contratos de planos de assistência odontológica 
com base no período de cobertura do primeiro ao último dia de cada mês, 
sendo assim, os contratos pessoa jurídica têm início de vigência programada, 
transferindo sua cobertura sempre para o primeiro dia do mês subsequente 
ao contratado. Os contratos pessoa física possuem início de cobertura do 
risco 24 horas após a adesão do associado ou após o pagamento da 1ª 
parcela, dos dois casos o que ocorrer primeiro, de acordo com a IN32 - ANS, 
de 4 de julho de 2009. n) Instrumentos Financeiros - A empresa opera apenas 
com instrumentos financeiros não derivativos que incluem aplicações 
financeiras, contas a receber e outros recebíveis, caixa e equivalentes de 
caixa, assim como contas a pagar e outras dívidas, cujos valores são 
mensurados ao valor justo por meio do resultado. o) Distribuição de 
Dividendos e Juros sobre Capital Próprio - A distribuição de dividendos e 
juros sobre capital próprio para os cotistas da Prevident Assistência 
Odontológica S.A. é reconhecida como um passivo nas demonstrações 
contábeis. 4. Aplicações Financeiras: As aplicações financeiras estão 
discriminadas conforme quadro a seguir e refere-se ao numerário mantido 
junto à instituição financeira em atendimento à RN 159 de 2007, com a 
finalidade de garantir as Provisões Técnicas.
Aplicações Financeiras 2025 2024
Aplicações Garantidoras de Provisões Técnicas - 
  Banco Safra 5.187 4.730
Aplicações Livres 1.070 3.890
Saldo 6.257 8.620
As aplicações em CDB, fundos e debêntures, são classificadas no ativo 
circulante, independente dos seus vencimentos, tendo em vista a garantia 
de liquidez diária integral oferecida pela contraparte para a grande maioria 
do saldo. 5. Contraprestação Pecuniária a Receber: As contraprestações 
pecuniárias a receber decorrentes das operações com Plano de Assistência 
Odontológica correspondem aos valores das Faturas a Receber associados 
à pessoa física e estão demonstrados da seguinte forma:
Contraprestação Pecuniária a Receber 2025 2024
Faturas a Receber 21.739 22.014
Cessão de Crédito a Receber 100 100
( - ) Provisão para Perdas sobre Créditos (a) (11.962) (3.047)
Saldo 9.877 19.067
(a) Constituída pela totalidade a provisão de créditos duvidosos pertinentes 
aos planos individuais com preço preestabelecido, que apresentaram pelo 
menos uma parcela vencida do contrato há mais de 90 (noventa) dias para 
clientes pessoa jurídica e apresentaram pelo menos uma parcela vencida 
do contrato há mais de 60 (sessenta) dias para clientes pessoa física até a 
data base de 31/12/2025. 6. Créditos Tributários: A Companhia utiliza a 
sistemática do Lucro Real e calcula seus impostos com base nas alíquotas 
efetivas vigentes na data de fechamento das Demonstrações Financeiras. 
Os Créditos tributários referem-se a impostos retidos na fonte sobre 
faturamento.
Créditos Tributários e Previdenciários 2025 2024
IR Retido na Fonte 860 1.280
CSLL Retida na Fonte 146 624
PIS/COFINS Retidos na Fonte - 1.836
Saldo 1.005 3.740
7. Outros Créditos a Receber
Realizável a Longo Prazo 2025 2024
Direitos a Receber 10.513 10.513
Bloqueio Judicial 8.198 376
Cessão de Crédito a Receber 800 800
Depósito Caução (Aluguel) - 14
Impostos Diferidos 3.102 -
Saldo 22.614 11.703
a) Trata-se de um valor que está ganho em 1ª, 2ª e no TJ conforme processo 
nº 0736846-39.2019.8.07.0001 na 17º Vara Cível de Brasilia detalhadamente 
submetido a ANS, processo que está garantido com Depósito Judicial 
efetuado pelo cliente desde o início. b) Em 2024, a Operadora foi arrolada 
em processos da qual resultou medida cautelar de bloqueio judicial de 
aproximadamente R$ 8.198.097,70. Os valores permanecem constritos 
judicialmente para fins assecuratórios e continuam registrados no ativo até 
decisão final. Dessa forma, não foi constituída provisão para perdas até 31 
de dezembro de 2025, em conformidade com o CPC 25. Caso a probabilidade 
de perda venha a se tornar provável, será reconhecida a provisão 
correspondente.
8. Imobilizado

Imobilizado
Taxa de 

Depreciação 2025 2024
Instalações 20% 11 11
Máquinas e Equipamentos 10% 77 77
Equipamentos de Informática 20% 315 315
Móveis e Utensílios 10% 195 195
Veículos 20% 94 94
( - ) Depreciação Acumulada (549) (528)
Saldo 142 164
9. Intangível

Intangível
Taxa de 

Depreciação 2025 2024
Sistemas Aplicativos Softwares 20% 658 658
( - ) Amortização Acumulada (648) (646)
Saldo 10 12
10. Provisões Técnicas de Operações de Assistência à Saúde
As provisões técnicas estão compostas por:
Provisões Técnicas de Operações de Assistência à Saúde 2025 2024
Provisão de Contraprestação Não Ganha 858 587
Provisão de Eventos a Liquidar Outros Prestadores 1.814 2.402
Provisão de Eventos Ocorridos e Não Avisados – PEONA 549 846
Saldo 3.221 3.835
A ANS publicou em 22/12/2009 a RN nº 209, alterada pelas RNs nsº 227 e 
243/10, RN 246/11 e RN 313/12, que estabelece as regras para constituição 
de provisões técnicas, critérios de manutenção de patrimônio líquido mínimo, 
dentre outras. A provisão está devidamente garantida por uma aplicação 
financeira (Nota 4). O cálculo utilizado para a constituição da PEONA é a 

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Aos Diretores e Administradores da Prevident Assistência Odontológica S.A. CNPJ: 56.269.913/0001-62
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da operadora Prevident Assistência Odontológica S.A., que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
operadora Prevident Assistência Odontológica S.A., em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas operações 
e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
aplicáveis às entidades supervisionadas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS. Base para opinião: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à operadora, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase: 
Chamamos a atenção para a Nota Explicativa nº 07 às demonstrações contábeis, que descreve processos judiciais 
relevantes envolvendo a Operadora. Conforme divulgado, a Operadora possui: (i) valores depositados judicialmente 
no montante aproximado de R$ 10.513.121,00, vinculados ao processo nº 0736846-39.2019.8.07.0001, os quais se 
encontram sob custódia judicial, permanecendo pendentes apenas discussões relativas a eventuais diferenças e 
atualizações; e (ii) bloqueio judicial de valores no montante aproximado de R$ 8.198.097,70 em outro processo judicial, 
cuja probabilidade de perda é classificada pela Administração, com base em seus assessores jurídicos, como possível, 
não tendo sido constituída provisão até a data-base. Nossa opinião não contém modificação em relação a esses 
assuntos. Outros assuntos: A Prevident Assistência Odontológica S.A., enquanto Operadora de Plano de Saúde, deve 
atender e cumprir integralmente as normas estabelecidas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS). A 
empresa conta com um atuário responsável, que apresentou relatório livre de inconsistências. Além disso, possui 
autorização da ANS para realizar cálculos atuariais próprios, cuja responsabilidade é exclusivamente do atuário 
responsável. As demonstrações contábeis do exercício findo em 31 de dezembro de 2024, cujos valores são apresentados 
para fins comparativos, foram por nós examinadas, com Relatório dos Auditores Independentes sobre as demonstrações 
financeiras emitido em 27 de fevereiro de 2025, sem modificações. Outras informações que acompanham as 
demonstrações contábeis e o relatório do auditor: A administração da operadora é responsável por essas outras 
informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não 
abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse 
relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da 
Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações 
contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma 
relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, 
somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração 
e da governança pelas demonstrações contábeis: A Administração da Operadora é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis 
às entidades supervisionadas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS e pelos controles internos que ela 

determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a empresa continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a operadora ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Prevident 
Assistência Odontológica S.A., são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou 
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Operadora. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Empresa. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Empresa a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, 
a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Bebedouro - SP, 25 de fevereiro de 2026.
MB Auditores Independentes Sociedade Simples - CNPJ 03.805.426/0001-00 - CRC 2SP 021390/O-7

Marcelo Bock - Contador - CRC 1SP 128524/O-0 - CVM 11207

Nota Técnica Atuarial PEONA (NTAP) desde 28/02/2013, aprovada através 
do Ofício 337/2013, com data contábil vigente em 12/2014.
11. Débitos de Operações de Assistencia à Saude
Débitos de Operações de Assistência à Saúde 2025 2024
Comercialização sobre Operações 4.104 5.948
Saldo 4.104 5.948
Valor referente à comissão a pagar sobre planos empresarias. 
12. Tributos e Encargos Sociais
O saldo dos tributos e contribuições a recolher são como segue:
Tributos e Contribuições a Recolher 2025 2024
PIS a Pagar sobre Faturamento 12 89
COFINS a Pagar sobre Faturamento 73 548
IRPJ a Recolher 81 470
CSLL a Recolher 57 174
INSS a Pagar 63 99
ISS Retido na Fonte a Recolher - 1
Retnção de CSLL / PIS / COFINS 25 25
FGTS a Pagar 13 17
ISS a Pagar sobre Faturamento 41 279
Saldo 366 1.703
13. Débitos Diversos
Débitos Diversos 2025 2024
Salários a Pagar 85 100
Provisões para Férias / 13º Salário 186 208
Provisões para Encargos sobre Férias / 13º Salário 65 72
Fornecedores 1.323 2.100
Emprétimos e Financiamentos 43 64
Saldo 1.701 2.545
14. Provisões para Contingências: A Administração da Companhia constitui 
provisões baseadas na opinião de seus assessores jurídicos internos e 
externos, e considera que os valores provisionados na rubrica “provisões 
para contingências”, no exigível em longo prazo, são suficientes para cobrir 
eventuais perdas decorrentes de decisões judiciais. A Companhia é parte 
em processos judiciais envolvendo contingências cíveis, como segue:
Provisões para Ações Judiciais 2025 2024
Contigência Processos Jurídicos 716 777
Contingência Aquisição Prevident 1.013 1.013
Saldo 1.729 1.790
15. Ativos Garantidores: A Resolução Normativa nº 521/2022 atualizada pela 
Resolução Normativa 573/2023, da Diretoria Colegiada da Agência Nacional 
de Saúde Suplementar – ANS descreve a diversificação dos Ativos das 
Operadoras de Planos Privados de Assistência à Saúde, para aceitação como 
Ativos Garantidores das Provisões Técnicas até 2013. As Provisões Técnicas, 
no montante de R$ 549 em 31 de dezembro de 2025 (R$ 846 em 2024), 
possuem como Ativos Garantidores Aplicações Financeiras Vinculadas no 
montante de R$ 5.187 em 31 de dezembro de 2025 (R$ 4.730 em 2024) (vide 
Nota 4). 16. Capital Social: O capital social da empresa está representado por 
29.279.000 quotas, com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada quota, 
perfazendo um capital de R$ 29.278.019,10, subscrito e integralizado e 
R$ 980,90 de capital social a integralizar em moeda corrente do país.
17. Detalhamento das Contas de Resultado
17.1. Despesas de Comercialização
Despesas Comercialização 2025 2024
Despesa com Comissão 7.584 27.205
Saldo 7.584 27.205
17.2. Despesas Administrativas
Despesas Administrativas 2025 2024
Pessoal Próprio 4.308 5.792
Serviços de Terceiros 35.732 89.819
Localização e Funcionamento 2.353 2.847
Publicidade e Propaganda 69 -
Taxas e Tributos 618 280
Outras Despesas 67 920
Saldo 43.146 5.792
18. Partes Relacionadas: A Companhia não possui operações com partes 
relacionadas, a Administração entende que quando houver, essas devem 
ser negociadas em condições semelhantes àquelas aplicadas entre partes 
não relacionadas as quais contratassem com base em sua livre vontade e 
em seu melhor interesse.

ADEMIR FRATRIC BACIC - Diretor-Presidente Jacinto Bruno Scagliusi - Contador - CRC 1SP234266/O-1 Equação Contábil - CRC 2SP022128/O-4



Jornal O DIA SPEdição impressa produzida pelo Jornal  O Dia  SP com circulação diária, em bancas 
e para assinantes. As íntegras dessas publicações encontram-se disponíveis no site: 
https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal

Página 5QUINTA-FEIRA, 25 DE JUNHO DE 2026
ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

N.E. 2025 2024
Contraprestações Efetivas / Prêmios Ganhos de Plano
  de Assistência à Saúde 47.013 53.916
Receitas com Operações de Assistência à Saúde 50.207 57.564
Contraprestações Líquidas / Prêmios Retidos 50.207 57.564
(-) Tributos Diretos de Operações com Planos 
  de Assistência à Saúde da Operadora (3.194) (3.648)
Eventos Indenizáveis Líquidos / Sinistros Retidos (1.547) (2.227)
Eventos / Sinistros Conhecidos ou Avisados (1.575) (2.226)
Variação da Provisão de Eventos / Sinistros Ocorridos
  e Não Avisados 28 (1)
RESULTADO DAS OPERAÇÕES COM PLANOS
  DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE 45.466 51.690
Outras Despesas Operacionais com Plano de
  Assistência à Saúde (1.587) (2.476)
Provisão para Perdas Sobre Créditos (1.587) (2.476)
RESULTADO BRUTO 43.879 49.214
Despesas de Comercialização 19.1 (20.591) (30.007)
Despesas Administrativas 19.2 (19.946) (15.913)
Resultado Financeiro Líquido 1.060 718
Receitas Financeiras 1.091 738
Despesas Financeiras (31) (20)
RESULTADO ANTES DOS IMPOSTOS E PARTICIPAÇÕES 4.403 4.013
Imposto de Renda (946) (805)
Contribuição Social (349) (309)
RESULTADO LÍQUIDO 3.108 2.898

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

ODONTO SEG OPERADORA DE PLANOS ODONTOLÓGICOS S.A.
CNPJ nº 14.891.935/0001-10

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DO EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025

PAULO OTAVIO MONTALVÃO CAMISOTTI - DIRETOR-PRESIDENTE ADRIANO RODRIGO DA SILVA - Contador – CRC SP nº 262.136/O-9     I     CONTBAM ASSESSORIA CONTÁBIL - CRC 2SP030208/O-1

BALANÇO PATRIMONIAL - (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

ATIVO N.E. 2025 2024
ATIVO CIRCULANTE 20.124 22.260
Disponível 4 - 4.906
Realizável 20.124 17.355
Aplicações Financeiras 5 9.413 14.654
Aplicações Garantidoras de Provisões Técnicas 5 593 9.550
Aplicações Livres 5 8.819 5.104
Créditos de Operações com Planos de Assistência à Saúde 6 109 366
Contraprestação Pecuniária/Prêmio a Receber 6 109 366
Despesas Diferidas 7 1.655 1.655
Créditos Tributários e Previdenciários 8 1.440 678
Bens e Títulos a Receber 9 7.506 1
ATIVO NÃO CIRCULANTE 8.870 10.223
Realizável a Longo Prazo 8.856 10.217
Aplicações Financeiras
Títulos e Créditos a Receber 10 304 10
Despesas de Comercialização Diferidas 7 8.552 10.207
Imobilizado 11 14 7
Imobilizado de Uso Próprio 11 14 7
Imobilizado - Não Hospitalares / Odontológicos 11 14 7

  
TOTAL DO ATIVO 28.994 32.484

PASSIVO N.E. 2025 2024
PASSIVO CIRCULANTE 4.661 8.407
Provisões Técnicas de Operações de Assistência à Saúde 12 1.420 2.080
Provisões de Prêmios / Contraprestações 12 1.377 1.970
Provisão de Prêmio / Contraprestação Não Ganha - PPCNG 12 1.377 1.970
Provisão de Eventos / Sinistros a Liquidar para
  Outros Prestadores 12 26 65
Provisão para Eventos / Sinistros Ocorridos e
  Não Avisados (PEONA) 12 17 45
Débitos de Operações de Assistência à Saúde 13 1.765 4.477
Comercialização sobre Operações 1.765 4.477
Tributos e Encargos Sociais a Recolher 14 315 351
Débitos Diversos 15 1.161 1.499
PASSIVO NÃO CIRCULANTE 202 833
Provisões 47 219
Provisões para Ações Judiciais 16 47 219
Débitos Diversos 17 154 615
PATRIMÔNIO LÍQUIDO / PATRIMÔNIO SOCIAL 18 24.131 23.244
Capital Social / Patrimônio Social 18.1 20.170 20.170
Reservas 18.2 2.898 -
Lucros / Prejuízos - Superávits / Déficits Acumulados
  ou Resultado 18.3 1.064 3.074
TOTAL DO PASSIVO 28.994 32.484

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024
(Todos os valores expressos em milhares de reais)

1) Contexto Operacional: A ODONTO SEG Operadora de Planos Odontológicos S.A. foi 
constituída em 15 de julho de 2011, com sede no município de São Paulo e tem como 
objetivo social a intermediação de prestação de serviços de odontologia preventiva e 
assistencial.
2) Apresentação das Demonstrações Financeiras: As Demonstrações Financeiras do 
exercício findo em 31/12/2025 encontra-se apresentadas em reais. A elaboração e 
apresentação das demonstrações financeiras estão de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil de acordo com as Normas Brasileiras de Contabilidade, e com os 
padrões da Agência Nacional de Saúde Suplementar, conforme plano de contas 
estabelecido pela RN 528/2022 e alterações vigentes, como também parcialmente aos 
aspectos relacionados às leis 11.638/2007 e 11.941/2009, e as Regulamentações do 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis vigentes para a Escrituração Contábil. 
As demonstrações contábeis do exercício findo em 31 de dezembro de 2025 estão 
sendo apresentadas em conjunto com as correspondentes de 2024, de forma a permitir 
a comparabilidade. Ao elaborar as demonstrações contábeis, a Administração avaliou 
a capacidade da Companhia de continuar em operações em futuro previsível e declara 
que não tem a intenção de liquidá-la ou cessar seus negócios, ou ainda não apresenta 
evidências realistas para a descontinuação de suas atividades.
3) Principais Práticas Contábeis: 3.1. Regime de Escrituração - A ODONTO SEG adota 
o regime de competência para registro de suas operações. A aplicação desse regime 
implica no reconhecimento das receitas, custos e despesas quando ganhas ou 
incorridas, independentemente de seu efetivo recebimento ou pagamento. 
3.2. Estimativas Contábeis - As demonstrações contábeis incluem estimativas e 
premissas, como a mensuração de provisões para perdas sobre créditos, provisões 
técnicas, estimativas do valor justo de determinados ativos e passivos, provisões para 
passivos contingentes, estimativas da vida útil de determinados ativos e outras similares. 
Os resultados efetivos podem ser diferentes dessas estimativas e premissas. 
3.3. Aplicações Financeiras - As aplicações financeiras não foram consideradas para 
fins de Demonstração de Fluxo de Caixa como Equivalentes a Caixa. 3.4. Créditos de 
operações com planos de assistência à saúde - São registrados e mantidos no balanço 
pelo valor nominal dos títulos, pois não possuem caráter de financiamento em 
contrapartida à: (i) conta de resultado de contraprestações efetivas de operações de 
assistência Odontológica. A ODONTO SEG constitui a provisão para créditos de 
liquidação duvidosa de acordo com o item 10.2.3 do Capítulo I do ANEXO I da RN 
528/2022, da Agência Nacional de Saúde, considerando de difícil realização os créditos: 
I. Nos planos individuais com preço preestabelecido, em havendo pelo menos uma 
parcela vencida do contrato há mais de 60 (sessenta) dias, a totalidade do crédito desse 
contrato foi provisionada; II. Para todos os demais planos, em havendo pelo menos 
uma parcela vencida do contrato há mais de 90 (noventa) dias, a totalidade do crédito 
desse contrato foi provisionada; III. Para os créditos de operações não relacionadas 
com planos de saúde de assistência à saúde da própria operadora, em havendo pelo 
menos uma parcela vencida do contrato há mais de 90 (noventa) dias, a totalidade do 
crédito foi provisionada. 3.5. Ativo Imobilizado - O ativo imobilizado é constituído pelo 
custo de aquisição corrigido monetariamente até 31/12/1995. A Lei 9.249/95 extinguiu 
a correção monetária do balanço a partir de 01/01/1996. As depreciações foram 
calculadas pelo método linear à taxa que levam em conta a vida útil dos bens, as quais 
as taxas estão demonstradas em Nota Explicativa específica do Imobilizado. 
3.6. Provisões técnicas de operações de assistência à saúde - As provisões técnicas 
foram calculadas de acordo com as determinações da Resolução Normativa nº 569/2022 
e alterações, com exceção da provisão de eventos a liquidar que é calculada com base 
nas faturas de prestadores de serviços de assistência à saúde efetivamente recebidas 
pelas operadoras e na identificação da ocorrência da despesa médica pela comunicação 
do prestador de serviço, independentemente da existência de qualquer mecanismo, 
processo ou sistema de intermediação da transmissão, direta ou indiretamente por 
meio de terceiros, ou da análise preliminar das despesas odontológicas conforme 
estabelecido pela RN ANS nº 574/2023 e RN 528/2022 e suas alterações vigentes. 
a) Provisões Técnicas de Assistência Odontológica: i. Provisão de Eventos a Liquidar, 
para as obrigações que envolvem os custos com assistência odontológica dos usuários 
de planos de odontológico da operadora; ii. Provisão para Eventos Ocorridos e Não 
Avisados - PEONA, destinada para fazer frente ao pagamento dos eventos que já tenham 
ocorrido e que não tenham sido avisados à Operadora. Constituída com base nos 
parâmetros previstos na Resolução Normativa – RN nº 574/2023 e alterações, expedida 
pela ANS. 3.7. Imposto de renda e contribuição social - São calculados com base nos 
critérios estabelecidos pela legislação fiscal vigente. 3.8. Ativos e Passivos contingentes 
- Ativos contingentes: são reconhecidos contabilmente somente quando há garantias 
reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado, sobre as quais não cabem 
mais recursos, caracterizando o ganho como praticamente certo. Os ativos contingentes 
com êxitos prováveis são apenas divulgados em nota explicativa. Passivos contingentes: 
são provisionados quando as perdas forem avaliadas como prováveis e os montantes 
envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança, distinguindo-se de passivos 
originados de obrigações legais, e é provável que uma saída de benefícios econômicos 
será requerida para liquidar uma obrigação. Os passivos contingentes avaliados como 
perdas possíveis são apenas divulgados em nota explicativa e os passivos contingentes 
avaliados como perdas remotas não são provisionados nem divulgados. Na constituição 
das provisões, a Administração considera a opinião dos assessores jurídicos, a natureza 
das ações, à similaridade com processos anteriores, a complexidade e o posicionamento 
dos Tribunais, sempre que a perda for avaliada como provável. 3.9. Contratos de Planos 
Odontológicos - A Companhia efetuou o processo de classificação de todos os contratos 
de planos de assistência odontológica com base no período de cobertura do primeiro 
ao último dia de cada mês, sendo assim, os contratos pessoa jurídica têm início de 
vigência programada, transferindo sua cobertura sempre para o primeiro dia do mês 
subsequente ao contratado. Os contratos pessoa física possuem início de cobertura 
do risco 24 horas após a adesão do associado ou após o pagamento da 1ª parcela, dos 
dois casos o que ocorrer primeiro, de acordo com a RN nº 528/2022. 3.10. Apuração 
de resultado e reconhecimento de receita - O resultado é apurado pelo regime contábil 
de competência e inclui os rendimentos, encargos e variações monetárias ou cambiais 
a índices ou taxas oficiais incidentes sobre os ativos circulantes e não circulantes e os 
passivos circulantes e não circulantes. Do resultado são deduzidas/acrescidas as 
parcelas atribuíveis a tributos e provisões. 3.11. Reconhecimento dos eventos 
indenizáveis - Os eventos indenizáveis são constituídos com base no valor das faturas 
apresentadas pela rede credenciada na identificação da ocorrência da despesa 
odontológica pela comunicação do prestador de serviço, independentemente da 
existência de qualquer mecanismo, processo ou sistema de intermediação da 
transmissão, direta ou indiretamente por meio de terceiros, ou da análise preliminar 
das despesas odontológica. Como parte dessas faturas não são apresentadas dentro 
do período da sua competência, ou seja, há eventos realizados nestes prestadores que 
não são cobrados/avisados na totalidade a Operadora ao final de cada mês, os eventos 
ocorridos e não avisados são registrados mediante constituição de PEONA – Provisão 
de Eventos Ocorridos e Não Avisados calculada mediante nota técnica atuarial. 
3.12. Normas Internacionais de Contabilidade - A operadora vem adotando as Normas 
Internacionais de Contabilidade aprovadas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis, 
com exceção da CPC 11 de seguros, CPC 29 – Ativo Biológico e Produto Agrícola, o CPC 
34 – Exploração e Avaliação de Recursos Minerais, CPC 35 – Demonstrações Separadas, 
CPC 44 – Demonstrações Combinadas, CPC 48 – Instrumentos Financeiros, CPC PME 
– Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas e da ICPC-10 do Imobilizado as 
quais não foram aprovadas pela Agência Nacional de Saúde, portanto não adotadas 
pelas operadoras de planos de saúde. As demais Normas Internacionais de 
Contabilidade aprovadas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis são aplicáveis 
às demonstrações contábeis da operadora no que não contrariarem a Resolução 

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Descrição das Mutações
Capital 

Social
Reserva 

de Lucros

Prejuízos / 
Déficits 

Acumulados Total
Saldo Final em 31.12.2023 20.170 - 276 20.446
Distribuição Antecipada de Lucros - - (100) (100)
Resultado Líquido do Exercício - - 2.898 2.898
Saldo Final em 31.12.2024 20.170 - 3.074 23.244
Reservas de Lucros - 2.898 (3.074) (176)
Distribuição Antecipada de Lucros - - (2.320) (2.320)
Ajustes de Avaliação Patrimonial -
Resultados Incorporação - - 276 276
Resultado Líquido do Exercício - - 3.108 3.108
Saldo Final em 31.12.2025 20.170 2.898 1.064 24.131

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

ATIVIDADES OPERACIONAIS 2025 2024
(+) Recebimento de Planos Saúde 49.683 58.298
(+) Resgate de Aplicações Financeiras 81.727 65.723
(+) Recebimento de Juros de Aplicações Financeiras 279 -
(-)  Pagamento a Fornecedores/Prestadores de Serviço de Saúde (1.586) (2.130)
(-)  Pagamento de Comissões (20.979) (28.198)
(-)  Pagamento de Pessoal (66) (370)
(-)  Pagamento de Serviços Terceiros (10.669) (11.119)
(-)  Pagamento de Tributos (6.046) (5.836)
(-)  Pagamento de Aluguel (3.201) (395)
(-)  Pagamento de Promoção/Publicidade - (19)
(-)  Aplicações Financeiras (75.928) (66.215)
(-)  Outros Pagamentos Operacionais (15.891) (4.733)
CAIXA LÍQUIDO DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS (2.677) 5.006
ATIVIDADES DE INVESTIMENTO
(-)  Pagamento de Aquisição de Ativo Imobilizado - Outros (8) -
CAIXA LÍQUIDO DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO (8) -
ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
(-)  Pagamento de Participação nos Resultados (2.220) (100)
CAIXA LÍQUIDO DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO (2.220) (100)
VARIAÇÃO LÍQUIDA DO CAIXA (4.906) 4.906
CAIXA - Saldo Inicial 4.906 -
CAIXA - Saldo Final - 4.906
Ativos Livres no Início do Período (*) 10.010 13.226
Ativos Livres no Final do Período (*) 8.819 10.010
AUMENTO / (DIMINUIÇÃO) NAS APLICAÇÕES FINANCEIRAS
  - RECURSOS LIVRES (1.190) (3.216)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Normativa nº 528/2022 e alterações vigentes, no qual em alguns casos não aplica 
integralmente as situações destacadas nestes pronunciamentos, adotando regras 
específicas a serem aplicadas ao setor de saúde.
4) Disponível: Em 31 de dezembro de 2025, o saldo da conta Disponível é composto 
pelos valores mantidos em contas correntes bancárias e aplicações financeiras de 
liquidez imediata, conforme demonstrado no quadro abaixo:
Descrição 2025 2024
Banco Itaú - 1.151
Banco Santander - -
Bancos Conta Movimento - 1.151
Aplicação Fundi TRUST Itaú - 3.755
Aplicação de Liquidez Imediata - 3.755
Disponível - 4.906
Os valores registrados em Bancos – Conta Corrente referem-se a recursos disponíveis 
em instituições financeiras de primeira linha, utilizados para as operações normais da 
empresa. As Aplicações Financeiras de Liquidez Imediata correspondem a investimentos 
de curto prazo, com resgate imediato e baixo risco, realizados em instituições financeiras 
devidamente regulamentadas. Essas aplicações são classificadas no ativo circulante por 
possuírem alta liquidez e estarem disponíveis para uso imediato, conforme a necessidade 
da empresa. Essa nota explicativa tem por objetivo apresentar de forma transparente 
a composição dos saldos disponíveis da operadora em 31 de dezembro de 2025.
5) Aplicações Financeiras: A Odonto Seg em 31 de dezembro de 2025 possui aplicações 
garantidoras das provisões técnicas junto aos Bancos Santander e Itaú, bem como 
possui aplicações livres no Banco Itaú conforme demonstrado abaixo:
Descrição 2025 2024
Aplicação Itaú Renda Fixa - 9.023
Santander ANS 593 527
Aplic. Garantidoras de Provisões Técnicas 593 9.550
Banco Sant. FLOT 3.405 5.104
Banco XP 5.414 -
Aplicações Livres 8.819 5.104
Total de Aplicações Financeiras 9.413 14.654
As Aplicações Financeiras são classificadas em dois grupos, conforme regulamentação 
da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS): - Aplicações Garantidoras das 
Provisões Técnicas: Mantidas junto aos bancos Santander e Itaú, essas aplicações 
seguem as exigências da ANS, sendo destinadas exclusivamente à garantia das provisões 
técnicas da Odonto Seg. Os investimentos devem obedecer aos critérios estabelecidos 
pela Resolução Normativa da ANS. - Aplicações Livres: Mantidas no Banco Itaú, essas 
aplicações representam recursos financeiros da empresa investidos em ativos sem 
bloqueios junto à ANS e sem vinculação direta às provisões técnicas. Essa nota explicativa 
tem por objetivo apresentar de forma transparente a composição dos saldos disponíveis 
da empresa em 31 de dezembro de 2024, bem como reforçar o cumprimento das 
normativas da ANS relacionadas à gestão dos ativos garantidores das provisões técnicas.

6) Créditos de Operações com Assistência à Saúde: A composição dos “Créditos de 
Operações de Assistência à Saúde” está representada pelas contas demonstradas a seguir:
Descrição 2025 2024
(+) Contraprestações pecuniárias a receber - Plano Individual 109 366
(-)  Provisão para perdas sobre créditos – PPSC - Plano Individual - -
(=) Individual 109 366
(+) Coletivo sem Administradora de Benefícios como Estipulante - -
(-)  Provisão para perdas sobre créditos – PPSC - Coletivo
         sem Administradora de Benefícios como Estipulante - -
(=) Coletivo sem Administradora de Benefícios como Estipulante - -
Créditos de Operações com Assistência a Saúde 109 366
As provisões para devedores duvidosos estão constituídas em montante considerado 
suficiente para fazer face às eventuais perdas na realização das contas a receber. As 
provisões foram efetuadas de acordo com os critérios de avaliação de apropriação 
contábil e de auditoria descritos no Capítulo I do Anexo I, itens 10.2.3.1 a 10.2.3.5 da 
Resolução Normativa nº 528/2022 e alterações vigentes da ANS.
7) Despesas Diferidas: A Companhia fez a compra de um Canal de Vendas no valor de 
R$ 20 milhões de um projeto massificados e vem fazendo esta amortização 
mensalmente conforme período de vigência do contrato.
Despesas Diferidas 2025 2024
Despesas Diferidas a CP 1.655 1.655
Despesas Diferidas a LP 8.552 10.207
Saldos 10.207 11.862
8) Créditos Tributários e Previdenciários: A Odonto Seg em 31 de dezembro de 2025 
possui a composição dos “Créditos Tributários e Previdenciários” e está representada 
pelas contas demonstradas a seguir:
Créditos Tributários e Previdenciários 2025 2024
IR Retido na Fonte 422 422
IRPJ Estimativa 549
CSLL Retido na Fonte 140 140
CSLL Estimativa 196
IRRF sobre Aplicações Financeiras 134 116
Saldos 1.440 678
9) Adiantamentos
Bens e Títulos a Receber 2025 2024
Adiantamentos a Fornecedores (a) 7.502 -
Bloqueios Judiciais (b) 4 1
Saldos 7.506 1
a) Trata-se de Adiantamentos realizados a fornecedores por serviços de corretagem, 
cuja liquidação ocorreu ao longo de 2025. b) Trata-se de bloqueio judicial ocorrido no 
exercício de 2025.
10) Outros Títulos a Receber L.P.: A Odonto Seg em 31 de dezembro de 2025 possui 
depósitos judiciais e está representada pelas contas demonstradas a seguir:
Bens e Títulos a Receber 2025 2024
Depósitos Judiciais 10 10
Saldos 10 10

11) Imobilizado: O ativo imobilizado é constituído pelo custo de aquisição corrigido monetariamente até 31/12/1995. A Lei 9.249/95 extinguiu a correção monetária do 
balanço a partir de 01/01/1996. As depreciações foram calculadas pelo método linear à taxa que levam em conta a vida útil dos bens, as quais as taxas estão demonstradas 
abaixo no quadro resumo.

2025 2024

Contas Contábeis 
Taxa de 

depreciação média Custo
Aquisi-

ções
Depreciação 
Acumulada

Provisão para Perda por 
Redução ao Valor Recuperável

Valor Contábil 
Líquido

Valor Contábil 
Líquido

Imobilizado Odontológico - - - -
Móveis e Utensílios 10% - - - - - -
Máquinas e Equipamentos 10% - - - - - -
Veículos 20% - - - - - -
Equipamentos Proc. Eletrônico de Dados 20% - - - - - -
Imobilizado Não Hosp. / Odont. 7 8 (2) - 14 7
Móveis e Utensílios 10% 7 8 (2) - 14 7
Máquina e Equipamentos 10% - - - - - -
Equipamentos Proc. Eletrônico de Dados 20% -
Instalações 10% - - - - - -
Veículos 20% - - - - - -
Total do Imobilizado 7 8 (2) - 7 7

12) Provisões Técnicas: A ODONTO SEG em 31 de dezembro de 2025 possui a 
composição das Provisões Técnicas e está representada pelas contas demonstradas 
a seguir:
Provisões Técnicas de Operações de Assistência à Saúde 2025 2024
Provisão de Contraprestação Não Ganha - (a) 1.377 1.970
Provisões de Eventos a Liq. p/ Outros Prestadores - (b) 26 65
Provisões de Eventos Ocorridos e Não Avisados - PEONA - (c) 17 45
Saldos 1.420 2.080
a) Provisão de Contraprestação Não Ganha
Provisão de Contraprestação Não Ganha - PPCNG 2025 2024
Provisão de Contraprestação Não Ganha 1.377 1.970
Saldos 1.377 1.970
Caracteriza-se pelo registro contábil do valor mensal cobrado pela operadora para 
cobertura de risco contratual da vigência que se inicia naquele mês, devendo ser 
baixada a crédito de Receita de Contraprestação, no último dia do mês de competência, 
pelo risco já decorrido no mês.
b) Provisão de Eventos a Liquidar para Outros Prestadores
Provisões de Eventos a Liq. p/ Outros Prestadores 2025 2024
Provisões de Eventos a Liq. p/ Outros Prestadores 26 65
Saldos 26 65
Provisão para garantia de eventos já ocorridos, registrados contabilmente e ainda não 
pagos, RN 574/2023 e alterações vigentes, que determinou a constituição desta provisão 
a partir de 1º de janeiro de 2010, cujo registro contábil é realizado no momento da 
apresentação da cobrança às operadoras e na identificação da ocorrência da despesa 
odontológica pela comunicação do prestador de serviço, independentemente da 
existência de qualquer mecanismo, processo ou sistema de intermediação da 
transmissão, direta ou indiretamente por meio de terceiros, ou da análise preliminar 
das despesas odontológica. Conforme publicação da normativa e alterações vigentes, 
que determinou que a provisão para eventos a liquidar deve ser lastreada por ativos 
garantidores que atendam os critérios da RN 521/2022 e alterações vigentes.
A provisão constituída está lastreada por ativos garantidores relativos a aplicações 
financeiras vinculadas e não vinculadas.
c) PEONA
Provisões de Eventos Ocorridos e Não Avisados - PEONA 2025 2024
Provisões de Eventos Ocorridos e Não Avisados - PEONA 17 45
Saldos 17 45
Regulamentado pela RN 574/2023 da ANS, a operadora aprovou cálculo de metodologia 
própria para provisão do PEONA, calculada por cálculo atuarial. Cálculo atuarial de 
acordo com nota técnica aprovada pela ANS em outubro de 2022 a operadora obteve 
autorização da ANS mediante Ofício nº 1918/2022/COAOP/GEAOP/GGAME/DIRAD-
DIOPE/DIOPE referente à metodologia atuarial da PEONA. A regra de transição do 
cálculo de Margem de Solvência para o modelo de Capital Baseado em Riscos (CBR) 
foi atendida a partir de 1º de janeiro de 2023. As Operadoras de Plano de Saúde estão 
sujeitas às seguintes exigências estabelecidas pela RN 569/2022, RN 574/2023 e 
alterações posteriores: - Capital-Base - Calculado a partir da multiplicação de um fator 
variável “K”, obtido no ANEXO I da RN nº 569/2022, pelo capital-base de 2025 o valor 

de R$ R$ 12.328.082,05 (R$ 11.701.894,34 em 2024). A OPS encontra-se na região de 
comercialização 4 com fator 0,48%. O resultado calculado do Capital-Base para OPS é 
R$ 59.175. O Capital Baseado da OPS é de R$ 59.175 em 31.12.2025 e o valor do PLA 
(R$ 12.484.080) exigido pela Norma Técnica está suficiente em R$ 12.424.905 para a 
data-base findo 31.12.2025 conforme demonstrado no quadro abaixo.

Descrição Dez/25
Recursos Próprios Mínimos

Fator K 0,48%
Capital-Base Conforme IPCA 12.328.082

C.B. Calculado 59.175
Patrimônio Líquido Ajustado 12.484.080

Suficiente / Insuficiente 12.424.905
Situação - Suficiente / Insuficiente Suficiente

- Capital Baseado em Riscos (CBR) - Regra de capital previsto na RN 569/2022 que 
define montante variável a ser observado pela operadora em função de fatores 
predeterminados por modelo padrão estabelecido pela ANS, compreendendo os 
principais riscos envolvidos nas atividades relacionadas à operação de planos privados 
de assistência à saúde, quais sejam: o risco de subscrição, o risco de crédito, o risco 
de mercado, o risco legal e o risco operacional. O CBR calculado para data-base 
31.12.2025 é de R$ 3.947.353, tendo a OPS o montante de Patrimônio Líquido em 
R$ 12.484.080 encontrando-se a OPS em volume suficiente no valor de R$ 8.536.727.

Exercício dez/25
Análise do PLA

(+) Patrimônio Líquido / Patrimônio Social 24.131.269
(-)  Créditos Tributários Decorrentes de Prejuízos Fiscais de Imposto
  de Renda e Bases Negativas de Contribuição Social 1.440.292
(-)  Despesa de Comercialização Diferida 10.206.897
(-)  Despesas Antecipadas
(=) Patrimônio Apurado com Ajustes para CBR 12.484.080

CBR dez/25
CRC 1.257.000
CRS 2.156.275
CRO 910.928
CRM 150.686
CBR 3.947.353
PLA 12.484.080
Suficiência / Insuficiência 8.536.727
Situação - Suficiente / Insuficiente Suficiente
13) Débitos de Operações de Assistência à Saúde: A ODONTO SEG em 31 de dezembro 
de 2025 possui valores a pagar relacionados à comercialização das operações que serão 
realizadas em seus respectivos pagamentos no próximo período conforme quadro abaixo:
Débitos de Operações de Assistência à Saúde 2025 2024
Comercialização sobre Operações a pagar 1.765 4.477
Saldos 1.765 4.477
14) Tributos e Contribuições a Recolher: A Odonto Seg em 31 de dezembro de 2025 
possui a composição das Tributos e Contribuições a recolher e está representada pelas 

contas demonstradas a seguir:
Tributos e Contribuições a Recolher 2025 2024
PIS a Recolher 20 27
COFINS a Recolher 122 169
IRRF a Recolher 37 33
INSS a Recolher 2 4
FGTS a Recolher - -
ISS Retido na Fonte a Recolher 11 15
Retenção de CSLL/PIS/COFINS 61 17
ISS a Recolher 61 85
IRPJ a Recolher - -
CSLL a Recolher - -
Saldos 315 351
15) Débitos Diversos: Os débitos de diversos com saldo findo em 31 de dezembro de 
2025 são relacionados aos valores a serem pagos de salários e férias para os 
colaboradores bem como os valores a serem pagos para fornecedores, com a seguinte 
composição:
Débitos Diversos 2025 2024
Salários a Pagar - -
Provisões para Férias - -
Provisões para Encargos sobre Férias - -
Obrigações com Pessoal - -
Fornecedores 527 800
Fornecedores 527 800
Outros Débitos a pagar 634 699
Outros Débitos a pagar 634 699
Saldos 1.161 1.499
16) Provisões para Ações Judiciais: A Administração da Companhia constitui provisões 
baseadas na opinião de seus assessores jurídicos internos e externos, e considera que 
os valores provisionados na rubrica “provisões para contingências”, no exigível em 
longo prazo, são suficientes para cobrir eventuais perdas decorrentes de decisões 
judiciais. A Companhia é parte em processos judiciais envolvendo contingências cíveis, 
como segue:
Débitos Diversos 2025 2024
Contingência Processos Jurídicos 47 219
Saldos 47 219
17) Debitos Diversos – LP: Os débitos de diversos com saldo findo em 31 de dezembro 
de 2025 classificados no passivo não circulante são relacionados aos valores a serem 
pagos a longo prazo a fornecedores. Segue abaixo:
Débitos Diversos 2025 2024
Fornecedores 154 615
Saldos 154 615
18) Patrimônio Líquido: O Patrimônio Líquido da Odonto Seg no exercício social findo 
31.12.2025 foi de R$ 24.131 e em 31.12.2024 foi de R$ 23.244. Seguem abaixo as contas 
que compõem o grupo de contas do Patrimônio Líquido. 18.1. Capital Social - O capital 
social da Companhia é de R$ 20.169.500,00 (vinte milhões, cento e sessenta e nove 
mil e quinhentos reais) dividido em 20.169.500 quotas, no valor nominal de RS 1,00 
(um real) cada uma, neste ato sendo totalmente subscrito e integralizado em moeda 
corrente do País. 18.2 . Reservas - No exercício de 2025 foi realizada incorporação de 
lucro e criada reserva de lucros acumulados. 18.3. Lucr./Prej. - Superávits/Déf. Acum. 
Result. - No exercício de 2025 foram efetuados lançamentos no grupo de contas lucros 
ou prejuízos acumulados ou resultado conforme demonstrado abaixo.
Descrição Valores (R$)
Lucros / Prejuízos Acumulados 2024 3.074
Reservas de Lucros (3.074)
Distribuição Antecipada de Lucros (2.320)
Ajustes de Avaliação Patrimonial -
Resultados Incorporação 276
Resultado Líquido do Exercício 3.108
Lucros / Prejuízos Acumulados 2025 1.064
19) Detalhamento das Contas de Resultado
19.1. Despesas de Comercialização
Despesas de Comercialização 2025 2024
Despesas com Comissões e Agenciamento 20.591 30.007
Saldos 20.591 30.007
19.2. Despesas Administrativas: A Operadora iniciou suas atividades operacionais no 
final de 2019 e foi identificada a necessidade de uma reestruturação administrativa e 
operacional, gerando um grande aumento nas despesas administrativas que ainda em 
2025 tiveram reflexo decorrente dos honorários contratados da empresa Brazil Dental 
Serviços Compartilhados.
Despesas Administrativas 2025 2024
Pessoal Próprio - (i) 52 951
Serviços de Terceiros - (ii) 17.943 13.153
Localização e Funcionamento - (iii) 1.643 702
Publicidade e Propaganda 441 1.030
Taxas e Tributos 10 65
Despesas c/Contribuições, Donativos e Administrativas Diversas (143) 12
Saldos 19.946 15.913
(i) Despesas com salários e benefícios para colaboradores e encargos sociais sobre 
folhas de pagamentos; (ii) Despesas com serviços de terceiros relativo a trabalhos 
advocatícios, auditorias, consultoria, entre outros; (iii) Despesas com Aluguel, 
condomínio, taxas, IPTU, entre outros.
20) Partes Relacionadas: A Companhia não possui operações com partes relacionadas, 
a Administração entende que quando houver, essas devem ser negociadas em condições 
semelhantes àquelas aplicadas entre partes não relacionadas ao qual contratassem 
com base em sua livre vontade e em seu melhor interesse.
21) Aprovação das Demonstrações Financeiras: As demonstrações financeiras 
foram aprovadas e autorizadas pela Administração da ODONTO SEG no dia 25 de 
fevereiro de 2026.

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Aos Diretores e Administradores da ODONTO SEG OPERADORA DE PLANOS ODONTOLÓGICOS LTDA. - CNPJ: 14.891.935/0001-10
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da operadora ODONTO SEG Operadora de Planos Odontológicos Ltda., que compreendem o balanço patrimonial em 
31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como 
as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da operadora ODONTO SEG Operadora de Planos Odontológicos Ltda., em 31 de dezembro 
de 2025, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às 
entidades supervisionadas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à operadora, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros assuntos: As demonstrações contábeis do exercício findo 
em 31 de dezembro de 2024, cujos valores são apresentados para fins comparativos, foram por nós examinadas, com Relatório dos Auditores Independentes sobre as 
demonstrações financeiras emitido em 26 de março de 2025. Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor: A administração 
da operadora é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o 
Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, 
nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações 
contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos 
que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração 
e da governança pelas demonstrações contábeis: A Administração da Operadora é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a empresa continuar operando, divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda 
liquidar a operadora ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 

ODONTO SEG Operadora de Planos Odontológicos Ltda. são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável 
é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: - Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. 
O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. - Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Operadora. - Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. - Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Empresa. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 
a Empresa a não mais se manter em continuidade operacional. - Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações 
e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Bebedouro - SP, 24 de fevereiro de 2026.
MB AUDITORES INDEPENDENTES SOCIEDADE SIMPLES. - CNPJ 03.805.426/0001-00 - CRC 2SP 021390/O-7
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Página 6 QUINTA-FEIRA, 25 DE JUNHO DE 2026
ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

DATA: 30 de janeiro de 2026, às 16:00 horas. LOCAL: Sede Social da Fair Corretora de 
Câmbio S.A. (“Companhia”), na Rua Vergueiro, nº 1.753/1.759 - 6º, 7º e 9º andares - Vila 
Mariana - São Paulo - SP - CEP 04101-000. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada 
a convocação em virtude da presença da única acionista representando a totalidade do 
capital social da Companhia, nos termos do parágrafo 4º do artigo 124 da Lei nº 6.404/76 
(“Lei das S.A.”), conforme assinatura na presente ata. MESA: Presidente: Thais Luzia La-
via. Secretário: Caio Augusto Bastos Lucchesi Filho. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre as 
seguintes matérias: (i) alterar a denominação social da Companhia; (ii) aumentar o capi-
tal social, sem a emissão de novas ações; e (iii) reformar e consolidar o Estatuto Social 
para refletir as deliberações supramencionadas. CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES: 
Preliminarmente, a única acionista aprovou a lavratura da presente ata na forma sumá-
ria, nos termos do Artigo 130, § 1º da Lei das S.A. De acordo com o artigo 121, parágra-
fo único da Lei das S.A., esta Assembleia Geral foi realizada de maneira digital e os votos 
relativos às matérias acima, foram manifestados expressamente durante a Assembleia, 
com a assinatura dos participantes de forma eletrônica através de sistema eletrônico com 
senha pessoal e intransferível capaz de comprovar a sua autoria e a integridade, na for-
ma do § 2º do art. 10 da medida provisória nº 2.200-2/2001. DELIBERAÇÕES: A única 
acionista aprovou as seguintes deliberações: 1. ALTERAR A DENOMINAÇÃO SOCIAL: 
1.1. Alterar a denominação social da Companhia de forma a incluir a expressão “Socie-
dade”, no intuito de atender o “caput” do artigo 6º da Resolução do Banco Central do 
Brasil nº 542, de 18 de dezembro de 2025 (“Res. BCB 542/25”), em vigor a partir de 02 
de fevereiro de 2026. 1.2. Em ato contínuo, o caput do artigo 1º do Estatuto Social, pas-
sa a viger com a seguinte redação: “ARTIGO 1º: A FAIR SOCIEDADE CORRETORA DE 
CÂMBIO S/A, é uma sociedade anônima, que se regerá pelo presente Estatuto e pelas dis-
posições legais e regulamentares que lhe forem aplicáveis.” 2. AUMENTAR O CAPITAL 
SOCIAL: 2.1. Aumentar o capital social, mediante a utilização de parte dos saldos de re-
servas de lucros, conforme abaixo: DE R$ 13.703.809,93 (treze milhões, setecentos e 
três mil, oitocentos e nove reais e noventa e três centavos), dividido em 5.306.000 (cin-
co milhões e trezentos e seis mil) ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, to-
talmente subscritas e integralizadas. PARA R$ 30.703.809,93 (trinta milhões, setecen-
tos e três mil, oitocentos e nove reais e noventa e três centavos), representado pelas mes-
mas quantidades de ações, isto é, em 5.306.000 (cinco milhões, trezentas e seis mil) 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, totalmente subscrito e integralizado, 
mediante a utilização de parte dos saldos de reservas de lucros apuradas até 30 de junho 
de 2025, registrados na rubrica contábil “Outras - Lucros a Disposição dos Acionistas - 
6.1.5.80.99.010.001” que totalizam R$ 17.000.000,00 (dezessete milhões de reais). 
2.2. O aumento de capital social é realizado observando o disposto no §1º do artigo 169 
na Lei das S.A., isto é, sem a emissão de novas ações. 2.3. Desta forma fica bonificado a 
única acionista o valor de, aproximadamente, R$ 3,20392 para cada ação existente e em 
circulação. 2.4. Face a deliberação supra, reformar o “caput” do artigo 6º do Estatuto So-
cial da Companhia, o qual passará a vigorar com a seguinte redação: “ARTIGO 6º O ca-
pital social é de R$ 30.703.809,93 (trinta milhões, setecentos e três mil, oitocentos e 
nove reais e noventa e três centavos), representado por 5.306.000 (cinco milhões, tre-
zentos e seis mil) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. [...]” 3. REFOR-
MAR E CONSOLIDAR O ESTATUTO SOCIAL: 3.1. Face as deliberações supra, fica re-
formado o Estatuto Social da Companhia, ratificando as cláusulas e parágrafos não alte-
radas pela presente assembleia. 3.2. Para efeito de arquivamento na Junta Comercial do 
Estado de São Paulo, o Estatuto Social, devidamente consolidado, é apensado ao final da 
presente ata, na forma do Anexo I. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, a 
Sra. Presidente declarou suspensos os trabalhos pelo tempo necessário a lavratura desta 
ata em livro próprio, a qual foi lida, aprovada e por todos assinada. São Paulo, 30 de ja-
neiro de 2026. ASSINATURAS: Mesa: THAIS LUZIA LAVIA - Presidente, CAIO AU-
GUSTO BASTOS LUCCHESI FILHO - Secretário. Acionista: FAIR PARTICIPAÇÕES 
LTDA. THAIS LUZIA LAVIA - Diretora, CAIO AUGUSTO BASTOS LUCCHESI FILHO - Diretor. 
JUCESP nº 223.263/26-6 em 29.05.2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.
FAIR SOCIEDADE CORRETORA DE CÂMBIO S.A. - CNPJ nº 32.648.370/0001-26 - 
NIRE 35300313755 - ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZA-
DA EM 30.01.2026 - ANEXO I - ESTATUTO SOCIAL - CAPÍTULO I: DA DENOMI-
NAÇÃO, SEDE E FORO, OBJETO E DURAÇÃO: ARTIGO 1º: A FAIR SOCIEDADE COR-
RETORA DE CÂMBIO S/A, é uma sociedade anônima, que se regerá pelo presente Estatu-
to e pelas disposições legais e regulamentares que lhe forem aplicáveis. ARTIGO 2º: A 
sociedade tem sede e foro na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, podendo por re-
solução da Diretoria: (i) alterar o endereço da sede, desde que dentro do mesmo municí-
pio; e (ii) abrir, alterar o endereço e encerrar dependências em qualquer localidade do 
País, observadas as prescrições legais. ARTIGO 3º: A sociedade tem por objeto social ex-
clusivo a intermediação em operações de câmbio e a prática de operações no mercado 
de câmbio, podendo realizar as seguintes operações: a) Operações de câmbio com clien-
tes para liquidação pronta de até US$500.000,00 (quinhentos mil dólares dos Estados 
Unidos) ou o seu equivalente em outras moedas, não sendo permitidas transferências re-
ferentes a negociação de instrumentos financeiros derivativos no exterior; e b) Operações 
para liquidação pronta no mercado interbancário, arbitragens no País e arbitragens com 
o exterior. ARTIGO 4º: É vedado à Sociedade: a) realizar operações que caracterizem, 
sob qualquer forma, a concessão de financiamentos, empréstimos ou adiantamentos a 
seus clientes, inclusive através de cessão de direitos; b) adquirir bens não destinados ao 
uso próprio, salvo os recebidos em liquidação de dívidas de difícil ou duvidosa solução, 
caso em que deverá vendê-los dentro do prazo de um ano, a contar do recebimento, pror-
rogável até duas vezes, a critério do Banco Central do Brasil; e c) obter empréstimos ou 
financiamentos junto a instituições financeiras, exceto aqueles vinculados à aquisição de 
bens para uso próprio. ARTIGO 5º: O prazo de duração da sociedade é indeterminado. 
CAPÍTULO II - DO CAPITAL E AÇÕES: ARTIGO 6º: O capital social é de R$ 
30.703.809,93 (trinta milhões, setecentos e três mil, oitocentos e nove reais e noventa 
e três centavos), representado por 5.306.000 (cinco milhões, trezentos e seis mil) ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Parágrafo Único - Cada ação ordinária 
dará direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. ARTIGO 7º: O acionista 
que desejar dispor de ações da sociedade, obrigatoriamente, terá, em primeiro lugar, que 
oferecê-las à própria sociedade, que deverá, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a con-
tar da data do recebimento da oferta por escrito, decidir-se quanto à possibilidade de 
aquisição de parte ou do total das ações postas à venda. Caso a sociedade não adquira 
quer parte quer a totalidade das ações oferecidas, o acionista alienante deverá em segui-
da oferecê-las aos demais acionistas, que terão um prazo de 30 (trinta) dias, a contar da 
data do recebimento da oferta por escrito, para se decidirem quanto a aquisição de par-
te ou total das ações que lhes foram oferecidas, sempre em proporção à sua participação 
no capital social. Para aquisição do saldo eventualmente não adquirido pelo modo ante-
rior, abre-se novo direito de preferência aos acionistas, agora indistintamente, por um 
prazo adicional de 30 (trinta) dias, que o exercerão total ou parcialmente como melhor 
lhes convier. No caso de os acionistas não se decidirem favoravelmente pela aquisição de 
parte ou total das referidas ações, o acionista alienante poderá então oferecer suas ações 
a terceiros em condições não melhores do que as oferecidas aos outros acionistas para 
aquisição dentro de um prazo de 30 (trinta) dias a contar da recusa dos acionistas em ad-
quirir tais ações. Se as ações, ou parte delas, não forem vendidas ou transferidas dentro 
das condições estabelecidas e dentro do último prazo referido, ficam elas automática e 
novamente sujeitas ao mesmo procedimento estabelecido acima. Parágrafo Único - O 
valor a ser pago pelas ações, no caso de aquisição pela sociedade ou pelos demais acio-
nistas, será o equivalente ao valor patrimonial das ações determinado em balanço espe-
cial levantado para tal finalidade, em até 12 (doze) parcelas mensais e sucessivas. CAPÍ-
TULO III: DA ADMINISTRAÇÃO: ARTIGO 8º: A sociedade será administrada por uma 
Diretoria, composta de no mínimo 2 (dois) até 6 (seis) membros, acionistas ou não, resi-
dentes no País, sendo 1 (um) Diretor de Câmbio e até 5 (cinco) Diretores sem designação 
especial, sendo obrigatório o preenchimento do cargo de Diretor de Câmbio, eleitos pela 
Assembleia Geral, que lhe fixará sua remuneração. Parágrafo Primeiro - Os diretores 
terão as seguintes funções: DIRETOR DE CÂMBIO, responsável pelo estabelecimento 
da política comercial das operações; captação de clientes; adoção de providências decor-
rentes dos relatórios da auditoria interna; responsável por riscos e controles internos, jun-
tamente com todos os diretores; intermediação das operações de câmbio, dentro dos li-
mites estabelecidos. DIRETOR (sem designação especial), responsável (i) pela polí-
tica, pelos procedimentos e pelos controles internos da Sociedade, visando à prevenção 
da utilização do Sistema Financeiro para a prática dos crimes de “lavagem” ou ocultação 
de bens, direitos e valores e de financiamento do terrorismo, de acordo com a regulamen-
tação vigente; e (ii) por outras suas funções fixadas em Reunião da Diretoria. ARTIGO 9º: 
O prazo de mandato da Diretoria é de 3 (três) anos, sendo permitida a reeleição. Pará-
grafo Único - Vencido o mandato, os diretores, continuarão no exercício de seus cargos 
até a posse dos eleitos. ARTIGO 10: Os diretores ficam dispensados de prestar caução, 
em garantia de suas gestões. ARTIGO 11: A investidura no cargo de diretor far-se-á pôr 
termo lavrado e assinado no livro de Atas de Reuniões da Diretoria, após a homologação 
de seus nomes pelo Banco Central do Brasil. ARTIGO 12: Em caso de vaga de um dos 

cargos da Diretoria, esta designará um substituto provisório dentre os seus membros, até 
a realização da primeira assembleia geral que então deliberará sobre o provimento defi-
nitivo do cargo. O substituto eleito servirá até o término do mandato do substituído. Pa-
rágrafo Único - Nos casos de vaga em que a Diretoria ficar reduzida a menos de dois 
membros, a Assembleia Geral de Acionistas deverá, tempestivamente, eleger um substi-
tuto, que servirá até o término do mandato do substituído. ARTIGO 13: A diretoria reu-
nir-se-á quando necessário, por convocação de qualquer de seus membros, sendo as de-
liberações tomadas por maioria de votos. Parágrafo Primeiro – As reuniões da Direto-
ria poderão ser realizadas por meio de teleconferência, videoconferência ou outros meios 
similares de comunicação. Tal participação será considerada presença pessoal em referi-
da reunião. Nesse caso, os membros da Diretoria que participarem remotamente da reu-
nião da Diretoria deverão expressar seus votos por meio de carta, fac-símile ou correio 
eletrônico digitalmente certificado. Parágrafo Segundo – Ao término da reunião, de-
verá ser lavrada a ata no Livro de Registro de Atas da Diretoria, a qual deverá ser assina-
da por todos os Diretores fisicamente presentes na reunião. Os votos proferidos por Dire-
tores que participarem remotamente da reunião da Diretoria deverão ser igualmente 
computados no Livro, devendo a cópia da carta, fac-símile ou mensagem eletrônica, con-
forme o caso, contendo o voto do Diretor, ser juntada ao Livro logo após a transcrição da 
ata. ARTIGO 14: Nos casos de impedimentos ou ausências temporárias de qualquer um 
dos diretores, os remanescentes escolherão, dentre si, o substituto que exercerá as fun-
ções do substituído cumulativamente. ARTIGO 15: Para a consecução dos objetivos so-
ciais, fica a Diretoria investida de plenos poderes, inclusive para contrair obrigações, alie-
nar imóveis, transigir, ceder e renunciar direitos, cabendo-lhe, além das atribuições legais: 
a) organizar o Regulamento interno da sociedade; b) deliberar sobre a criação de depen-
dências; c) tomar conhecimento dos balancetes mensais; d) fazer levantar os balanços se-
mestrais e elaborar o relatório anual, publicando-os sob sua assinatura; e e) designar e 
destituir o Ouvidor. Parágrafo Primeiro - A representação da sociedade e a prática de 
atos necessários ao seu funcionamento regular competirá: a) pela assinatura conjunta de 
dois Diretores; b) pela assinatura de qualquer um dos Diretores em conjunto com a assi-
natura de um procurador constituído para representar a sociedade, desde que assim pre-
visto no respectivo instrumento de mandato e de acordo com a extensão dos poderes 
nele contidos; c) pela assinatura conjunta de dois procuradores constituídos para repre-
sentar a sociedade, desde que assim previsto nos respectivos instrumentos de mandato e 
de acordo com a extensão dos poderes neles contidos; ou d) pela assinatura isolada de 
qualquer um dos Diretores ou de um procurador constituído para representar a socieda-
de, este último desde que assim previsto no respectivo instrumento de mandato e de 
acordo com a extensão dos poderes nele contidos, ficando, porém, ressalvado que tal re-
presentação individual da sociedade será limitada à prática de atos especiais, conforme 
previsto no parágrafo 2º deste artigo; de atos de rotina perante repartições públicas, in-
clusive a Secretaria da Receita Federal, seus postos, inspetorias e agências; de atos como 
representante ou preposto em Juízo; à subscrição e assinatura de contratos de câmbio; à 
assinatura de recibos por pagamentos feitos à sociedade, através de cheques em favor 
desta; à emissão e endosso de duplicatas, para desconto, caução ou cobrança; e ao pro-
testo de títulos e endosso de cheques para depósito em conta bancária da sociedade. Pa-
rágrafo Segundo - A sociedade poderá, ainda, em caráter eventual, ser representada e 
obrigar-se, na prática de atos ou na assinatura de contratos específicos, pela assinatura 
isolada de qualquer um dos Diretores ou de um procurador especialmente constituído. 
Parágrafo Terceiro - As procurações “ad negotia” outorgadas pela sociedade serão 
obrigatoriamente assinadas por dois Diretores, terão prazo de validade determinado e, 
quando omissas quanto ao prazo, expirarão automaticamente ao final do exercício social 
em que foram outorgadas. As procurações outorgadas a advogados, para representação 
da sociedade em processos administrativos ou judiciais, poderão ser assinadas indivi-
dualmente por qualquer um dos Diretores e ter prazo de validade indeterminado. CAPÍ-
TULO IV: DAS ASSEMBLÉIAS GERAIS: ARTIGO 16: A Assembleia Geral reunir-se-á, 
ordinariamente, dentro dos 4 (quatro) primeiros meses de cada ano e, extraordinariamen-
te quando necessário, guardados os preceitos de direito nas respectivas convocações. 
ARTIGO 17: A Assembleia Geral será instalada por um dos diretores e presidida pelo 
acionista escolhido pelos presentes, o qual, por sua vez, escolherá um dos acionistas para 
secretariar os trabalhos da mesa. CAPÍTULO V: DO CONSELHO FISCAL: ARTIGO 18: 
O Conselho Fiscal terá o seu funcionamento não permanente, sendo instalado a pedido 
de acionistas, dentro do que preceitua o artigo 161 da Lei 6404/76. ARTIGO 19: O Con-
selho Fiscal, quando em funcionamento, será composto de no mínimo 3 (três) e no máxi-
mo 5 (cinco) membros, e suplentes em igual número, acionistas ou não, eleitos pela As-
sembleia Geral, a qual fixará sua remuneração. CAPÍTULO VI: DA OUVIDORIA: ARTI-
GO 20: A Ouvidoria, de funcionamento permanente, terá como atribuições: a) prestar 
atendimento de última instância às demandas dos clientes e usuários de produtos e ser-
viços que não tiverem sido solucionadas nos canais de atendimento primário da socieda-
de; b) atuar como canal de comunicação entre a sociedade e os clientes e usuários de 
produtos e serviços, inclusive na mediação de conflitos. ARTIGO 21: As atribuições da 
Ouvidoria abrangem as seguintes atividades: a) atender, registrar, instruir, analisar e dar 
tratamento formal e adequado às demandas dos clientes e usuários de produtos e servi-
ços; b) prestar esclarecimentos aos demandantes acerca do andamento das demandas, 
informando o prazo previsto para resposta, o qual não poderá ultrapassar dez dias úteis, 
podendo ser prorrogado, excepcionalmente e de forma justificada, uma única vez, por 
igual período, limitado o número de prorrogações a 10% (dez por cento) do total de de-
mandas no mês, devendo o demandante ser informado sobre os motivos da prorrogação; 
c) encaminhar resposta conclusiva para a demanda no prazo previsto; d) manter a Dire-
toria da sociedade, informado sobre os problemas e deficiências detectados no cumpri-
mento de suas atribuições e sobre o resultado das medidas adotadas pelos administra-
dores da sociedade para solucioná-los; Parágrafo Único – O diretor responsável pela 
Ouvidoria deve elaborar relatório semestral quantitativo e qualitativo referente às ativi-
dades desenvolvidas pela ouvidoria, nas datas-bases de 30 de junho e 31 de dezembro. 
O referido relatório deve ser encaminhado à Auditoria Interna, ao Comitê de Auditoria e 
a Diretoria da Corretora. ARTIGO 22: A Sociedade terá uma Ouvidoria, composta por um 
Ouvidor, o qual será nomeado pela Diretoria dentre pessoas que preencham as condições 
e requisitos mínimos para garantir seu bom funcionamento, devendo ter aptidão em te-
mas relacionados à ética, aos direitos e defesa do consumidor e à mediação de conflitos, 
com prazo de mandato de 24 (vinte e quatro) meses. Parágrafo Único - A Diretoria po-
derá destituir o Ouvidor, caso o mesmo descumpra as atribuições previstas nos artigos 20 
e 21. ARTIGO 23: Será dada à Ouvidoria as condições adequadas para o seu funciona-
mento, bem como para que sua atuação seja pautada pela transparência, independência, 
imparcialidade e isenção. ARTIGO 24: A Ouvidoria terá acesso às informações necessá-
rias para a elaboração de resposta adequada às demandas recebidas, com total apoio ad-
ministrativo, podendo requisitar informações e documentos para o exercício de suas ati-
vidades no cumprimento de suas atribuições. CAPÍTULO VII: DO EXERCÍCIO SOCIAL, 
BALANÇOS, LUCROS E SUA APLICAÇÃO: ARTIGO 25: O exercício social coincidirá 
com o ano civil, encerrando-se, portanto, em 31 de dezembro de cada ano. ARTIGO 26: 
O balanço, obediente a todas as prescrições legais, será levantado em 30 (trinta) de ju-
nho e 31 (trinta e um) de dezembro de cada ano. A critério da Diretoria, a sociedade po-
derá levantar balanços intercalares, no último dia de cada mês. ARTIGO 27: Do lucro lí-
quido apurado em cada balanço, serão destinados: a) 5% (cinco por cento) para a cons-
tituição do Fundo de Reserva Legal, até que este alcance 20% do capital social; b) 25% 
(vinte e cinco por cento) para dividendo aos acionistas; e c) o saldo, se houver, terá a apli-
cação que lhe destinar a Assembleia Geral, por proposta da Diretoria, observadas as dis-
posições legais atinentes à matéria. Parágrafo Primeiro - O valor dos juros pagos ou 
creditados, a título de capital próprio nos termos no Art. 9º, § 7º da Lei nº 9.249/95 e le-
gislação e regulamentação pertinentes, poderá ser imputado ao valor do dividendo obri-
gatório, integrando tal valor o montante dos dividendos distribuídos pela sociedade para 
todos os efeitos legais. Parágrafo Segundo - Os prejuízos ou parte deles poderão ser 
absorvidos pelos acionistas, mediante rateio, a ser atribuído a cada ação em que se divi-
de o capital social, após a absorção dos saldos existentes em lucros acumulados, reservas 
de lucros e reservas de capital, nesta ordem. ARTIGO 28: O dividendo não será obriga-
tório no exercício social em que a administração o julgar incompatível com a situação fi-
nanceira da empresa, podendo a Diretoria propor à Assembleia Geral Ordinária que se 
distribua dividendo inferior ao obrigatório ou nenhum dividendo. A Assembleia Geral po-
derá, também, se não houver oposição de nenhum acionista presente, deliberar a distri-
buição de dividendos inferior ao obrigatório ou a retenção de todo o lucro. ARTIGO 29: 
O prazo para pagamento do dividendo será estipulado pela Assembleia Geral Ordinária 
que o aprovou, de acordo com as disponibilidades financeiras da sociedade, justificadas 
pela Diretoria, porém, não ultrapassando o exercício. ARTIGO 30: A diretoria tem pode-
res para determinar a distribuição de lucros e/ou dividendos intermediários e juros sobre 
o capital próprio (Lei nº 9.249/95), dentro dos limites legais e “ad referendum” da Assem-
bleia Geral de Acionistas que aprovar as contas daquele exercício social. ESTATUTO SO-
CIAL ATUALIZADO ATÉ A.G.E. DE 30.01.2026. FAIR SOCIEDADE CORRETORA DE 
CÂMBIO S.A. Thais Luiza Lavia - Diretora, José Lavia Junior - Diretor de Câmbio.

FAIR CORRETORA DE CÂMBIO S.A.
CNPJ nº 32.648.370/0001-26 - NIRE 35300313755

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 30.01.2026

REVITA ENGENHARIA S.A. - CNPJ/MF nº 08.623.970/0001-55 - NIRE 35.300.338.952
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 29 DE ABRIL DE 2026

Data, hora, local. 29.04.2026, 14hs, de forma digital, considerada, portanto, na sede, Avenida Gonçalo Madeira, 400, 
térreo, sala 1, Jaguaré, São Paulo/SP. Presenças. totalidade do capital social. Mesa. Presidente: Ângelo Teixeira de Cas-
tro Carvalho. Secretário: Arthur Longano Bevilacqua. Deliberações aprovadas. (i) A abertura de nova filial, na 
Cidade de Curitiba/PR, na Rua dos Palmares, nº 4.005, sala 1, Cidade Industrial, CEP: 81450-775. (ii) Estabelecer que o ob-
jeto social da filial acima será o descrito a seguir: (a) a prestação de serviços de engenharia na área ambiental, através da 
realização de planos diretores de meio ambiente, programas de atuação responsável, gerenciamentos, planejamentos, 
projetos, análises, consultorias, auditorias, perícias, planos de emergência, estudos de segurança, higiene, toxicologia e 
controle de qualidade; (b) a prestação de serviços de controle ambiental através da coleta, análise e monitoramento de 
efluentes sólidos, líquidos e gasosos, objetivando avaliar a qualidade do solo, ar e águas; (c) a execução de análises labo-
ratoriais de compostos orgânicos e inorgânicos; (d) a caracterização de resíduos e efluentes; (e) a preparação e manu-
seio de transporte de resíduos perigosos; (f) o gerenciamento de resíduos perigosos, inclusive promovendo a minimiza-
ção da geração e a destinação final, através de reaproveitamentos, reciclagens, disposição em aterros e a incineração, co-
processamento em equipamentos próprios ou de terceiros; (g) promoção de campanhas de esclarecimento, tanto em fá-
bricas, como nas comunidades; (h) o fornecimento da mão-de-obra especializada para manuseio de resíduos perigosos e 
locação de máquinas de equipamentos para tal; (i) a elaboração de projetos e serviços de terraplanagem e construção ci-
vil; (j) o projeto, a construção, a operação, o gerenciamento, a manutenção, o monitoramento e a fiscalização de centros 
de tratamento, valorização e destinação final de resíduos; (k) a comercialização dos produtos e subprodutos obtidos a 
partir do tratamento e valorização dos resíduos; (l) prestação de serviços de incineração e/ou destruição de resíduos in-
dustriais e sua disposição em aterros; (m) administração de serviços a terceiros; (n) participação em outras sociedades 
como sócia ou acionista; (o) operação de estações de transferência, gerenciamento, tratamento e destino final de resí-
duos industriais e doméstico em todo o território brasileiro; (p) serviços de transporte para atender necessidades próprias 
ou de terceiros; (q) representações de empresas; (r) locação de veículos e equipamentos necessários para a consecução 
de seu objeto social; (s) saneamento ambiental e congêneres; (t) comercialização de produtos e subprodutos oriundos de 
coleta e/ou reciclagem de resíduos industriais; (u) gestão e a comercialização de bens próprios; (v) execução de serviços 
de engenharia, consultoria, assessoria, análises, elaboração de projetos relacionados ao meio ambiente, operação de sis-
temas de transporte, coletas e destinação de resíduos, bem como a execução de obras e a prestação de serviços afins li-
gados à área de engenharia e meio ambiente; (w) assessoria na obtenção de benefício fiscal aos produtos não comercia-
lizáveis das empresas; (x) armazenagem de produtos, subprodutos e resíduos industriais; (y) descaracterização de produ-
tos e subprodutos das empresas; (z) conservação e limpeza industrial de equipamentos; (aa) serviços administrativos; e, 
(bb) aquisição e comercialização de créditos de carbono – REC´s (Redução de Emissões Certificadas), produzidos nos di-
versos projetos de mecanismos de desenvolvimento limpo desenvolvidos pelas suas subsidiárias. Encerramento. Nada 
mais. São Paulo, 29.04.2026. Acionista: Solví Essencis Ambiental S.A. (por Anrafel Vargas Pereira da Silva e Frederico Gui-
marães da Silva). JUCESP nº 256.381/26-4 em 16.06.2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Cyrela Oceania Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda.
CNPJ 07.876.203/0001-95 - NIRE 35220451426

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 28.04.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Carvalho 
Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o capital social, 
por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 967.000,00 para R$ 167.000,00, auto-
rizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extrato, na forma da Lei, para os 
devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº  O(A) MM. Juiz(a) 
de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). SARA FONTES CARVALHO DE 
ARAUJO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Francisco José Quirino, Sueli Quirino, FINADISA - Companhia de Crédito 
Imobiliário, Maria de Lourdes Carvalho Quirino e Banco Nacional de Habitação, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais 
interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Ariovaldo de Jesus e Nely Maria Pereira de Jesus ajuizou(ram) 
ação de USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre apartamento A-51 e vaga de garagem, do Edificio situado à Avenida 
Professora Ida Kolb, 387, Casa Verde, São Paulo - SP, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, 
expede se o presente edital para citação dos supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após 
o prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que 
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                                 |  

A Receita Federal divulgou a
primeira lista de contribuintes clas-
sificados como devedores contu-
mazes, após a conclusão dos pro-
cessos administrativos previstos
na Lei Complementar nº 225/2026.
A medida busca combater a
inadimplência estruturada, reduzir
práticas de concorrência desleal
e ampliar a transparência fiscal.

Os primeiros contribuintes
enquadrados pertencem ao setor
fumageiro. Segundo a Receita, os
débitos identificados nesse seg-
mento ultrapassam R$ 25 bilhões.

O enquadramento como de-
vedor contumaz ocorre quan-
do há inadimplência substan-
cial, reiterada e sem justificati-
va. Antes da classificação, os
contribuintes foram notifica-
dos e tiveram prazo de 30 dias
para regularizar as pendências
ou apresentar defesa.

Quem não quitou os débi-
tos nem apresentou manifesta-
ção dentro do prazo foi consi-
derado revel e passou a integrar
oficialmente a lista divulgada
pelo órgão.

Pelas regras federais, o en-
quadramento envolve, entre ou-
tros critérios, dívida tributária su-
perior a R$ 15 milhões, valor que
supera o patrimônio declarado, e
manutenção da inadimplência por
períodos consecutivos ou alter-
nados dentro de 12 meses.

A Receita informou que a atu-
ação começou pelo setor fuma-
geiro e avançou para o segmen-
to de combustíveis, em que os
débitos superam R$ 30,6 bilhões
considerando dados do órgão e
da Procuradoria-Geral da Fazen-
da Nacional (PGFN).

A estratégia faz parte do refor-
ço das ações de fiscalização con-
tra grandes devedores que utilizam
o não pagamento de tributos como
prática recorrente de negócio.

Com o reconhecimento da
condição de devedor contumaz, os
contribuintes ficam sujeitos a san-
ções previstas na legislação, como
impedimento de receber benefíci-
os fiscais, de participar de licita-
ções públicas e de aderir a progra-
mas específicos de regularização.

Também podem ocorrer res-
trições relacionadas à recupera-
ção judicial, declaração de inap-
tidão da inscrição no cadastro de
contribuintes e cancelamento de
selos obtidos em programas de
conformidade.

A Receita Federal criou uma
página específica para reunir in-
formações sobre o tema, incluin-
do critérios de enquadramento,
etapas do processo administrati-
vo e alternativas para regulariza-
ção dos débitos.

O órgão destacou que a medi-
da não tem como objetivo atingir
empresas em dificuldades finan-

ceiras temporárias, mas combater
casos em que a inadimplência é
utilizada de forma planejada para
obter vantagem competitiva.

A Receita Federal informou
que o contribuinte só é conside-
rado devedor contumaz após pro-
cesso administrativo com direito
ao contraditório e à ampla defesa.

As empresas notificadas po-
dem: quitar integralmente os dé-
bitos; pedir o parcelamento das
dívidas; apresentar documentos
que comprovem situação regu-
lar; demonstrar patrimônio sufi-
ciente para afastar o enquadra-
mento; contestar a classificação
por meio de defesa administrati-
va; recorrer da decisão caso o
pedido seja negado.

A legislação prevê situações
em que a empresa não deve ser
enquadrada como devedora
contumaz. Entre as exceções
estão: débitos parcelados e re-
gularmente pagos; tributos sus-
pensos por decisão da Justiça;
valores em discussão adminis-
trativa; controvérsias jurídicas
relevantes; empresas atingidas
por calamidades públicas ou cri-
ses comprovadas.

A regulamentação também
estabelece que juros, multas e
encargos legais não entram no
cálculo principal da dívida para
fins de enquadramento. (Agên-
cia Brasil)

Receita passa a publicar lista
 de devedores contumazes

Renovação de cota zero
 para carros elétricos
beneficia consumidor

Garantir melhores preços para
o consumidor brasileiro e fortale-
cer a indústria automotiva nacio-
nal são as principais razões do
governo federal para renovar, por
seis meses, as cotas de importa-
ção com alíquota zero para veícu-
los eletrificados desmontados
(CKD) e semidesmontados (SKD).
A informação é do ministro do De-
senvolvimento, Indústria e Comér-
cio, Márcio Elias Rosa.

Em entrevista ao programa
Bom dia, ministro, na quarta-fei-
ra (24), ele explicou que a presen-
ça dos veículos elétricos já virou
parte da cena urbana do país.

“O governo federal tomou
essa decisão ontem não foi para
causar dano para produção naci-
onal, ao contrário, é para favore-
cer sobretudo o consumidor, o
mercado.”

A medida terá validade por seis
meses a partir de 1º de julho e con-
templa um limite de US$ 463 milhões
em veículos nos regimes CKD e
SKD, que permitem a montagem fi-
nal dos automóveis no Brasil.

“Essa decisão foi tomada por-
que essas montadoras estão se

instalando no país para produzir.
Tem uma lá em São Paulo, tem ou-
tra na Bahia que já estão começan-
do a produzir veículos híbridos,
híbridos flex, aqui no país, o que é
bom para oferta, tanto para o mer-
cado quanto para geração de em-
prego e de renda.”

Sobre as críticas das monta-
doras tradicionais, o ministro res-
salta só acessará as linhas de fi-
nanciamento quem fabricar no
país. Segundo o ministro, o Bra-
sil tem uma série de medidas para
acomodar todos os interesses
que são legítimos.

A Associação Nacional dos
Fabricantes de Veículos Automo-
tores (Anfavea) declarou que a
manutenção das cotas de impor-
tação a veículos elétricos com
alíquota zero pode prejudicar fa-
bricantes instalados no Brasil,
trabalhadores e empresas nacio-
nais de autopeças.

Por outro lado, o Comitê Exe-
cutivo de Gestão (Gecex) da Câ-
mara de Comércio Exterior (Camex)
manteve o cronograma de aumen-
to das tarifas de importação para
veículos elétricos e híbridos.

Os veículos eletrificados se-
midesmontados (SKD) terão a
tarifa de importação elevada para
35% a partir de julho. Já os mo-
delos desmontados (CKD) con-
tinuarão com alíquota de 14% até
o fim de 2026, passando também
para 35% em janeiro de 2027.

“O governo federal tem inten-
sificado e fortalecido muito a in-
dústria automotiva no Brasil.
Quem quiser montar, fabricar, pro-
duzir aqui no país encontra van-
tagens em instrumentos de fo-
mento, de apoio. Mas [o país]
também não criou uma barreira
para a importação”, acrescentou
Márcio Elias Rosa.

De acordo com o ministro, o
Brasil começou cronograma de
elevação do imposto de importa-
ção, que vai chegar, em janeiro
do ano que vem, a 35% para to-
dos os veículos.

“Havia pressão para que re-
duzíssemos o imposto de impor-
tação, para que não acontecesse
agora o aumento, porque, a par-
tir de 1º de julho é que sobe para
35%. Isso foi mantido.” (Agên-
cia Brasil)

Nova plataforma aproxima
investidores chineses

da bolsa brasileira
O Brasil deu um novo passo

para ampliar a aproximação com
o mercado financeiro chinês. O
ministro da Fazenda, Dario Duri-
gan, participou na quarta-feira
(24) do lançamento da parceria
que permitirá a disponibilização
de dados do mercado de capitais
brasileiro na Wind Financial Ter-
minal, principal plataforma de in-
formações financeiras da China.

A iniciativa conecta bases da
B3, a bolsa de valores brasilei-
ra, à ferramenta usada por
gestores de recursos, bancos,
seguradoras e corretoras chi-
nesas, criando uma ponte di-
reta entre investidores asiáti-
cos e ativos brasileiros.

A parceria faz parte de uma
missão oficial da Fazenda à Chi-
na, voltada a ampliar a coopera-
ção financeira, atrair investimen-
tos e avançar em agendas relaci-
onadas à transição ecológica.

Com a integração, usuários
institucionais chineses terão
acesso a informações do merca-
do brasileiro, como: cotações de
ativos; índices de mercado; es-
tatísticas de negociação; dados
de referência; séries históricas.

Segundo o Ministério da Fa-
zenda, a medida reduz a distân-
cia entre investidores e oportu-
nidades no Brasil, ao facilitar aná-
lises, comparações de mercado e
decisões de alocação de recur-
sos.

Antes do evento em Xangai,
Durigan afirmou que a iniciativa
fortalece a transparência e ajuda
a posicionar o país como destino

de investimentos internacionais.
“O Brasil tem se consolidado

como um porto seguro e dinâmi-
co para o capital estrangeiro. Ao
integrarmos os dados da B3 à
principal plataforma financeira da
China, estamos construindo uma
ponte de transparência que reduz
distâncias e dá aos investidores
asiáticos as ferramentas neces-
sárias para participarem ativa-
mente do nosso crescimento”,
declarou.

O governo brasileiro avalia
que o maior acesso às informa-
ções do mercado nacional pode
diversificar as fontes de financi-
amento da economia e aumentar
a presença de investidores chi-
neses no país.

A expectativa é que a inte-
gração entre as plataformas aju-
de a fortalecer a cooperação fi-
nanceira bilateral e amplie o flu-
xo de capital estrangeiro para
setores estratégicos da econo-
mia brasileira.

O lançamento da plataforma
ocorre durante viagem oficial de
Durigan a Xangai e a Pequim,
com foco em ampliar a coopera-
ção econômica entre Brasil e
China.

A missão, que vai até sexta-
feira (26), envolve discussões so-
bre instrumentos de financia-
mento, investimentos sustentá-
veis e integração dos mercados
financeiros dos dois países.

Entre os temas tratados es-
tão: emissão de títulos Panda
Bonds (títulos públicos brasilei-
ros no mercado chinês); promo-

ção do Programa Eco Invest Bra-
sil; Plataforma Brasil de Investi-
mentos Climáticos e para a Trans-
formação Ecológica (BIP); desen-
volvimento do mercado regula-
do de carbono.

Segundo a Fazenda, a missão
busca mobilizar recursos para
projetos de transformação eco-
lógica e fortalecer cadeias produ-
tivas.

Além de mobilizar o capital
necessário para a descarboniza-
ção da economia brasileira, infor-
mou a pasta, o Brasil busca mo-
dernizar a relação institucional
com o país asiático, trazer inves-
timentos produtivos, gerar ino-
vação e fortalecer a integração de
cadeias de valor.

A agenda inclui ainda encon-
tros com instituições financeiras
e organismos multilaterais. Tam-
bém nesta quarta-feira (24),
Durigan participou, como con-
vidado, do Fórum Brasil–Chi-
na sobre Finanças Verdes. Or-
ganizado por entidades não
governamentais, o evento tem
como foco o debate do papel das
finanças sustentáveis na relação
sino-brasileira.

Na tarde desta quarta (horá-
rio chinês), Durigan reuniu-se
com a presidenta do Novo Ban-
co de Desenvolvimento (NDB),
Dilma Rousseff, em Xangai. O
NDB também é conhecido como
Banco do Brics.

Nesta quinta-feira (25) e na
sexta (26), Durigan estará em Pe-
quim, para a continuação da mis-
são oficial. (Agência Brasil)


